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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 
dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
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de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 

também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
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RACIOCÍNIO MATEMÁTICO: OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO)

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
▪Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

▪Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
▪Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 
perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca 
pode ser dispensado.

▪Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e que-
remos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos 
duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas 
para atingir a outra. A subtração é a operação inversa da adição. 
O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) 

Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso 
adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em 
atividades educativas, bem como da preservação predial, reali-
zou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-

-se que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou ne-
gativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada 
atitude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 
20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

▪Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

▪Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes 
possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

▪Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-
-se os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a 
e (+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 
igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão 
de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras 

possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Deci-
mais Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e 
obtemos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3
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DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA; CONCEITO E 
OBJETO; PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA; PERSPECTIVA 

POLÍTICA; PERSPECTIVA JURÍDICA; FONTES 
FORMAIS; CONCEPÇÃO POSITIVA

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-
la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários 
do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

1 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e inde-
componível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2 DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positi-
vo Público que estuda a 
Constituição.

Norma jurídica suprema que cria o 
Estado, atribuindo-lhe poder limita-
do pela previsão de direitos e garan-
tias fundamentais e pela separação 
de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

3 https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 

“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito 
constitucional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) 
e mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-

edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as 
demais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a 
qual divide o ser do dever ser.

5 https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

CONSTITUIÇÃO: SENTIDO SOCIOLÓGICO; SENTIDO 
POLÍTICO; SENTIDO JURÍDICO; CONCEITO, 

SENTIDOS, CLASSIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS

— Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; 
conceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

 das denominadas “perspectivas”7. Mesma observação com 
relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal 
denominação surgiu em virtude de o fato das normas 
constitucionais serem divididas e agrupadas em pontos 
específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que 
regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a 
atuação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o 
compromisso da Constituição entre o Estado Individualista e o 
Estado intervencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo 
variação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser 
outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que 
não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), 
promulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

7 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Ela é também denominada de democrática, votada ou 
popular), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem 
democrática, ainda que criada com a participação popular, vez 
que essa visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, 
sumárias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, 
prolixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições podem 

ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dogmas 
estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (constituem-
se através de um lento e contínuo processo de formação, ao 
longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo 
legislativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o 
processo legislativo de sua alteração é o mesmo das normas 
infraconstitucionais), semirrígidas (são as Constituições que 
possuem matérias que exigem um processo de alteração mais 
dificultoso, enquanto outras normas não o exigem), fixas ou 
silenciosas (são as Constituições que somente podem ser 
alteradas por um poder de competência igual àquele que 
as criou), transitoriamente flexíveis (são as suscetíveis de 
reforma, com base no mesmo rito das leis comuns, mas por 
apenas determinado período preestabelecido), imutáveis (são 
as Constituições inalteráveis) ou super rígidas (são aquelas que 
possuem um processo legislativo diferenciado para a alteração 
de suas normas e, de forma excepcional, algumas matérias são 
imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser 
divididas em reduzidas (aquelas que se materializam em um só 
instrumento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em 
vários textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias 
conciliatórias diversas).

IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/
arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material 

o conjunto de normas escritas ou não, em um documento que 
colaciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja 
inserida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre 
as matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma 
lei infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar 
os procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar 
a estrutura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o 
caráter de norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito 
à constituição formal que é o conjunto de normas escritas, 
sistematizadas e reunidas em um único documento normativo, 
qual seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conteúdo 
material da norma, pelo simples fato de ela estar inserida 
na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo 
materialmente constitucional, apenas e tão somente pelo fato 
de estarem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão 
ser alteradas observando-se o rígido sistema de alteração das 
normas constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, 

poderá ser dividida em constituição-garantia e constituição-
dirigente.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é 
um documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades 
individuais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspectiva 
de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, 
a qual se destina a registrar um dado período das relações de 
poder no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos 
característicos próprios. Dentre esses atributos que qualificam 
as normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas 
infraconstitucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre 
as normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a 
clássica teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual 
as normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os 
seus efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada 
em vigor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de 
aplicabilidade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 
22, dentre outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também 
incidência imediata e direta, a eficácia não é integral, haja 
vista que poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por 
parte do Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas 
restrições ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do 
Poder Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: 
artigos. 5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulgação 
da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende e 
demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma 
constitucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos 
(p.ex.: impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela 
seja editada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – 
destinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas 
à previsão de princípios que tem a finalidade de ulterior 
cumprimento pelos órgãos do Estado, apresentando programas 
de atuação e com finalidade de efetivação de previsões sociais 
do Estado, sendo que para sua concretização é imprescindível a 
atuação futura do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre 
outros, da CF).
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LEI PENAL: CLASSIFICAÇÃO; CARACTERÍSTICAS; 
INTERPRETAÇÃO; ANALOGIA; VIGÊNCIA E 

APLICAÇÃO,LEI PENAL EM BRANCO, LEI PENAL 
NO TEMPO E NO ESPAÇO, CONFLITO APARENTE 

DE LEIS PENAIS,TEMPO E LUGAR DO CRIME, 
TERRITORIALIDADE E EXTRATERRITORIALIDADE, LEI 

PENAL EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIA

Interpretação e integração do Direito Penal1

A interpretação é um processo de descoberta do conteúdo 
exato da lei, nem sempre visível na redação do tipo penal, não se 
tratando de um meio para a criação de normas inexistentes nem 
para suprir lacunas. “Interpretar uma expressão de Direito não 
é simplesmente tornar claro o respectivo dizer, abstratamente 
falando; é, sobretudo, revelar o sentido apropriado para a vida 
real, e conducente a uma decisão reta.”

Nas palavras de HASSEMER, “o pensamento hermenêutico 
é como uma fita que mantém unidas as áreas separadas da 
ciência, como também a ciência e a prática e que consegue, em 
princípio, a unidade. (...) Ela é muito mais um método científico 
de aproximação de objetos, de construção de teorias e sistemas 
científicos, ela é um fenômeno estrutural que exige respeito por 
todo tipo de atividade científica”.

Se, por seu lado, integração tem por finalidade completar 
o que está faltando, a interpretação foge a esse universo. 
Interpretar significa captar o real sentido de algo, clareando o 
que se afigura nebuloso, porém presente.

— Espécies de interpretação

A) Interpretação literal ou gramatical
A interpretação literal consiste em extrair o conteúdo da 

norma pela análise de cada um dos termos constantes do tipo 
penal (ou da norma penal), sem ampliar ou restringir o seu alcance. 
No entanto, HASSEMER alerta que nenhuma lei é inequívoca 
e completa, como demonstra a própria jurisprudência, afinal a 

“linguagem jurídica compartilha das ambiguidades da linguagem 
coloquial: a dependência do significado das palavras às situações 
da fala, construções frasais e campos de palavras, permite que 
se faça a diferenciação dos conceitos ambíguos na linguagem 
jurídica conforme a vagueza, a porosidade, a necessidade de 
preenchimento valorativo e a relação com uma disposição”.16

De fato, na atualidade, tem-se percebido que os tipos penais 
raramente comportam uma interpretação literal, até porque 
os tribunais, em seus julgados, cuidam de dar a determinado 
termo ou expressão, que antes parecia simples, uma visão 
completamente diversa da literalidade. Com isso, havemos de 

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1. 
(6th edição). Grupo GEN, 2021.

nos habituar, pois a expressão linguística do universo do direito 
comporta descobertas variadas, conforme o intérprete, acerca 
de cada escrito vigente no ordenamento jurídico.

Isto não acarreta carta branca ao intérprete para fazer da 
lei o que bem entende. Uma das regras básicas da interpretação, 
que se deve aplicar, em primeiro plano, na interpretação literal, 
é que “lei clara não carece de interpretação – em sendo claro 
o texto, não se admite pesquisa de vontade” (in claris cessat 
interpretatio).

A figura típica incriminadora, envolvendo os termos cônjuge 
e filho, demanda interpretação literal, não se podendo alegar 
que, a pretexto da presente possibilidade de união estável, se 
admita, por analogia, a figura do companheiro ou do enteado. 
Destarte, no delito de abandono material (art. 244, CP), não 
se pode estender a punição para o companheiro que deixe de 
prover a subsistência da companheira.

Outro exemplo de interpretação literal é o tipo penal do 
homicídio: matar alguém. “Matar” = eliminar a vida; “alguém” 
= pessoa humana. Cuida-se da literalidade dos termos, sem 
qualquer outra dimensão.

B) Interpretação restritiva
Trata-se do método de interpretação que, para chegar ao 

significado efetivo da norma, é preciso restringir o alcance de 
determinados termos ou expressões. Na realidade, o legislador 
disse mais do que pretendia expressar.

A tarefa do hermeneuta é cercear a exagerada amplitude 
que a norma alcançaria se fosse aplicada literalmente.

Em direito penal, nenhum operador do direito, encarregado 
da defesa, ou doutrinador experiente reclama do uso da 
interpretação restritiva, ao menos do tipo penal incriminador, 
pois sempre se está agindo em benefício do réu.

Usa-se a interpretação restritiva para limitar o alcance da lei 
até atingir o seu real sentido; isso ocorre quando ela diz mais do 
que pretendido pelo legislador. Exemplo de CHRISTIANO JOSÉ DE 
ANDRADE é o art. 28, I e II, do Código Penal; devem-se interpretar 
restritivamente os termos paixão, emoção e embriaguez como 
não patológicos, a fim de não haver colidência com o disposto 
pelo art. 26 (inimputabilidade).20 A ilustração é correta, pois 
há enfermidades mentais, cujos sintomas estão associados à 
paixão e à emoção descontroladas e exacerbadas, assim como 
o alcoolismo é considerado doença mental. Diante disso, a tais 
situações aplica-se o art. 26, reputando inimputável o acusado, 
com o fim de absolvê-lo e, em lugar de pena, aplicar-lhe medida 
de segurança.

Portanto, no âmbito do art. 28, dada a valoração restrita aos 
termos ali constantes, a paixão, a emoção e a embriaguez não 
afastam a aplicação da pena, pois considera-se imputável o réu.
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C) Interpretação extensiva
A interpretação extensiva é o processo de extração do 

autêntico significado da norma, ampliando-se o alcance das 
palavras legais, a fim de se atender à real finalidade do texto. 
Como bem ressalta CARLOS MAXIMILIANO, “a função do juiz, 
quanto aos textos, é dilatar, completar e compreender; porém 
não alterar, corrigir, substituir. Pode melhorar o dispositivo, 
graças à interpretação larga e hábil; porém não negar a lei, 
decidir o contrário do que a mesma estabelece”.

Essa modalidade de interpretação não tem por finalidade 
suprir lacunas; não se trata de analogia. Cuida-se tão somente 
de um processo de conhecimento, quando o tipo penal, seja ele 
incriminador ou não, é por demasiado estreito, com palavras 
dúbias ou inexatas.

É, pois, obrigação do hermeneuta, especialmente do 
magistrado, extrair-lhe o conteúdo lógico para lhe dar a justa 
aplicação. Nas palavras de CHRISTIANO JOSÉ DE ANDRADE, “a 
interpretação extensiva é admissível no âmbito penal, ocorrendo 
quando o caso requer a ampliação do sentido da lei, visto que 
esta diz menos do que pretendia dizer (lex minus dixit quam 
voluit ou lex minus scripsit, plus voluit)”.

Como exemplos de interpretação extensiva encontrados no 
Código Penal, podem ser citados os seguintes:

a) art. 172 (duplicata simulada), que preceitua ser crime 
“emitir fatura, duplicata ou nota de venda que não corresponda à 
mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao serviço 
prestado”. Ora, é natural supor que a emissão de duplicata 
quando o comerciante não efetuou venda alguma também é 
crime, pois seria logicamente inconsistente punir quem emite o 
documento em desacordo com a venda efetiva realizada, mas não 
quando faz o mesmo sem nada ter comercializado. Assim, onde 
se lê, no tipo penal, “venda que não corresponda à mercadoria 
vendida”, leia-se ainda “venda inexistente”;

b) no caso do art. 176 (outras fraudes), pune-se a conduta 
de quem “tomar refeição em restaurante (...) sem dispor de 
recursos para efetuar o pagamento”, ampliando-se o conteúdo 
do termo “restaurante” para abranger, também, boates, bares, 
pensões, entre outros estabelecimentos similares. Evita-se, com 
isso, que o sujeito faça uma refeição em uma pensão, sem dispor 
de recursos para pagar, sendo punido por estelionato, cuja pena 
é mais elevada;

c) na hipótese do art. 235 (bigamia), até mesmo pela rubrica 
do crime, percebe-se ser delituosa a conduta de quem se casa 
duas vezes. Valendo-se da interpretação extensiva, por uma 
questão lógica, pune-se, ainda, aquele que se casa várias vezes 
(poligamia);

d) o furto torna-se qualificado, com pena de reclusão de 
três a oito anos, caso a subtração seja de veículo automotor que 
venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior 
(art. 155, § 5.º). Não se mencionou o Distrito Federal, porém é 
ele equiparado, constitucionalmente, aos Estados-membros, em 
virtude de várias finalidades (arts. 32 e 34, CF). Por isso, levar 
o veículo de um Estado-membro ao Distrito Federal também é 
suficiente para caracterizar o furto qualificado (ver a nota 39 ao 
art. 155, § 5.º, do nosso Código Penal Comentado);

e) o art. 308 da Lei 9.503/97 menciona ser crime “participar, 
na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida, 
disputa ou competição automobilística ou ainda de exibição ou 
demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não 

autorizada...”. Embora se saiba que a competição automobilística 
se refere a uma corrida entre vários participantes conduzindo 
automóveis, leia-se, veículos de quatro rodas, não se pode 
deixar de captar e ampliar o sentido da expressão para abranger, 
igualmente, a competição motociclística, envolvendo motos;

f) o art. 134 do Código Penal tem o seguinte tipo: “expor 
ou abandonar recém-nascido, para ocultar desonra própria: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos” (grifamos). É 
certo que algumas mães, após darem à luz, abandonam o 
recém-nascido em diversos lugares, até mesmo na rua. Foi-se 
o tempo em que assim agiam para evitar desonra própria (ser 
mãe solteira em sociedade conservadora dos anos 40, 50, 60 
etc.). Atualmente, abandonam seus filhos por falta de condições 
econômicas de cuidar da criança, porque estão envolvidas com 
drogas e outras situações de forte tensão emocional similares. 
Parece-nos indevido inserir essa conduta no campo do art. 133 
(“abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, vigilância 
ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se 
dos riscos resultantes do abandono: Pena – detenção, de seis 
meses a três anos”), cuja pena é maior. Mais indicado é promover 
a interpretação extensiva, no art. 134, afirmando ser crime de 
abandono de recém-nascido para ocultar desonra própria e, em 
interpretações extensivas, leia-se, também, por outros motivos 
emocionais similares. Assim fazendo, o crime continua a ser 
infração de menor potencial ofensivo, o que é mais benéfico à 
genitora.

Nas hipóteses mencionadas nas letras a, c, d e e a 
interpretação extensiva pode prejudicar o réu, enquanto nas 
situações descritas nas letras b e f pode beneficiá-lo.

Na lição de JIMÉNEZ DE ASÚA, “o meio literal e o teleológico 
podem levar a um resultado harmônico e conclusivo na 
interpretação das leis penais, seja ele restritivo ou extensivo, 
posto que, assim fazendo, consegue-se captar a vontade da lei. 
Somente quando houver dúvida na interpretação prevalece o 
critério restritivo para não prejudicar o réu e extensivo quando 
lhe for favorável”.

Em posição contrária, confira-se NEREU JOSÉ GIACOMOLLI, 
contestando a utilização de tipos abertos, normas penais em 
branco, interpretação extensiva e analógica: “a defesa de um 
direito penal com tipos abertos, difusos, indeterminados, ou com 
normas penais dependentes de uma normatividade integradora 
(normas penais em branco), ou de um regramento judicial, são 
características de um Direito Penal autoritário e demasiadamente 
repressivo, inadmissível no atual estado de desenvolvimento 
da civilização. (...) A exclusão das interpretações analógica, 
criativa ou extensiva, prejudiciais ao imputado, determinada 
pela reserva legal, se aplica tanto na concretude das normas 
criminais contidas na parte geral do Código Penal quanto nas 
especiais e nas extravagantes. É um imperativo da incidência da 
lex stricta a respeito da responsabilidade criminal, que engloba a 
descrição típica, a sanção e todas as circunstâncias que influem 
na dosimetria da pena”.
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D) Interpretação analógica
A interpretação analógica é o processo de averiguação do 

sentido da norma jurídica, valendo-se de elementos fornecidos 
pela própria lei, pelo método de semelhança.

Há várias formas de apontar, na lei penal, a viabilidade da 
interpretação analógica. A saber: 

a) sistema da alternância expressa; 
b) sistema da alternância implícita;
 c) sistema da autonomia correlata.

A alternância expressa indica, claramente, na norma penal, 
a indispensabilidade da interpretação analógica: “expor a perigo 
a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem, mediante 
explosão, arremesso ou simples colocação de engenho de 
dinamite ou de substância de efeitos análogos” (crime de 
explosão, art. 251, CP, grifamos). 

Ou ainda: “não excluem a imputabilidade penal: (...) II – a 
embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de 
efeitos análogos” (art. 28, CP, grifamos). Dado o exemplo (álcool), 
indica-se a abertura para inclusão de outras drogas similares 
(tranquilizante ou ansiolítico etc.).

A alternância implícita faz o intérprete deduzir a necessidade 
de uso da extração do conteúdo real da norma por meio da 
analogia. “Se o homicídio é cometido: (...) I – mediante paga 
ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; (...) 
III – com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou 
outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo 
comum; IV – à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação 
ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do 
ofendido” (art. 121, § 2.º, I, III e IV, CP).

Ou ainda: “São circunstâncias que sempre agravam a pena, 
quando não constituem ou qualificam o crime: II, j) em ocasião 
de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade 
pública, ou de desgraça particular do ofendido” (art. 61, II, j, CP).

Tomando-se o último exemplo, percebe-se que a indicação 
de ilustrações anteriores limita e, ao mesmo tempo, aponta qual 
o caminho a ser seguido pelo intérprete na ampliação, quando 
preciso, da norma penal, ainda que signifique efeitos punitivos 
mais severos ao réu. Dados os exemplos (incêndio, naufrágio e 
inundação), deve-se extrair outra calamidade pública (catástrofe 
envolvendo grande número de pessoas) ou desgraça particular 
(infortúnio individualizado) dos anteriores. Assim, considerando-
se o advento de ventania, nevasca, erupção de vulcão, chuva de 
granizo, situações análogas a incêndio, naufrágio e inundação, 
pode-se reputar como calamidade pública, se atingir várias 
pessoas, ou desgraça particular, caso acometa um pequeno 
número de pessoas. Entretanto, não é possível elevar a pena 
do agente do furto, porque subtraiu bens da residência de uma 
pessoa recém-separada, sofrida e desgostosa, vivendo uma 
situação de desgraça particular. Afinal, a indicação de desgraça 
foge ao âmbito sentimental para ganhar força no universo de 
eventos maiores, advindos da natureza ou de grandes erros 
humanos.

A autonomia correspondente insere a interpretação 
analógica em destaque, como se fosse uma norma autônoma, 
desvinculada da alternância (“ou”) sequencial. Observe-se a 
construção do art. 260, CP: “Impedir ou perturbar serviço de 
estrada de ferro: I – destruindo, danificando ou desarranjando, 
total ou parcialmente, linha férrea, material rodante ou de 

tração, obra de arte ou instalação; II – colocando obstáculo na 
linha; III – transmitindo falso aviso acerca do movimento dos 
veículos ou interrompendo ou embaraçando o funcionamento 
de telégrafo, telefone ou radiotelegrafia; IV – praticando outro 
ato de que possa resultar desastre” (grifamos). O inciso IV é 
integralmente dedicado à forma de interpretação analógica, sem 
qualquer menção expressa e sem constar a imediata ligação à 
frase anterior pela conjunção ou. Dados os exemplos constantes 
dos incisos I, II e III, outra ação poderá desencadear o perigo 
de desastre, tal como, nos dias de hoje, provocar o colapso 
do sistema computadorizado de controle de entrada e saída 
dos trens. Nos idos de 1940, conheciam-se somente telégrafo, 
telefone e radiotelégrafo. Hoje, quase tudo é movido por 
computação, logo, valemo-nos da interpretação analógica para 
manter atualizada a lei penal, quanto à sua aplicação.

E) Interpretação sistemática
A interpretação sistemática consiste no exercício do método 

de comparação com outras normas vigentes no mesmo sistema 
para extrair o conteúdo da norma interpretada. Cuidando-se 
de lei penal, deve-se contrastá-la com outras normas jurídico-
penais, preferencialmente a cuidar do mesmo assunto ou de 
tema correlato. Como diz MAXIMILIANO, “por umas normas se 
conhece o espírito das outras”. Analisando-se o tipo penal do art. 
273 do Código Penal (“Falsificar, corromper, adulterar ou alterar 
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais: Pena – 
reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa”), tratando-se 
de um crime de perigo, ao confrontá-lo, dentro do sistema de 
normas penais, com outros tipos incriminadores, vislumbra-se 
que o homicídio (art. 121, CP) tem uma pena básica de reclusão 
de 6 a 20 anos. Por outro lado, o tráfico de drogas ilícitas (art. 33, 
Lei 11.343/2006) possui uma pena de reclusão, de 5 a 15 anos, 
e multa. Sistematicamente, lidar com produto terapêutico ou 
medicinal pode acarretar a pena mínima de 10 anos de reclusão; 
observando-se a eliminação da vida de alguém, o mínimo geral 
reclusão de 6 anos; apontando-se o trato com drogas ilegais, o 
mínimo é de reclusão de 5 anos. Não é possível, portanto, em 
interpretação sistemática, aceitar que um delito de perigo tenha 
uma pena muito superior a um crime de dano (homicídio) ou 
mesmo mais elevada do que outro delito de perigo, embora 
muito mais grave, pois cuida de drogas ilícitas. Por conta disso, 
como já mencionado, o Superior Tribunal de Justiça considerou 
inconstitucional a pena do art. 273, § 1.º-B, V, do Código Penal, 
sendo que vários julgados já chegaram a aplicar, em seu lugar, a 
penalidade do art. 33 da Lei de Drogas.

F) Interpretação lógica
Deve-se, nessa hipótese, descobrir o exato sentido da 

lei, verificando seus termos e suas expressões, visando à sua 
aplicação de modo coerente e sensato. Vale-se o intérprete 
de critérios de lógica, utilizando-se, geralmente, do raciocínio 
dedutivo. Uma das principais razões de enaltecimento da 
interpretação lógica é que se deve escapar do absurdo, do irreal, 
da contradição e da pura tolice.

Nas palavras de LIMONGI FRANÇA, trata-se da interpretação 
“que se leva a efeito, mediante a perquirição do sentido das 
diversas locuções e orações do texto legal, bem assim através 
do estabelecimento da conexão entre os mesmos. Supõe 
quase sempre a posse dos meios fornecidos pela interpretação 
gramatical”.
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Interpretar exige inteligência, sensatez e bom senso, além 
de cultura e disposição para fazê-lo. Mesmo o intérprete parcial, 
que busca a interpretação favorável à sua causa, não dispensa 
os demais atributos. O julgador, por seu turno, deve agir com 
imparcialidade, sem envolver seus preconceitos discriminatórios 
e abusivos.

ALÍPIO SILVEIRA, valendo-se da lógica do razoável 
de RECASENS SICHES, afirma, com razão, que “a técnica 
hermenêutica do ‘razoável’, ou do ‘logos do humano’, é a que 
realmente se ajusta à natureza da interpretação e da adaptação 
da norma ao caso. A dimensão da vida humana, dentro da qual 
se contém o Direito, assim o reclama. O fetichismo da norma 
abstrata aniquila a realidade da vida. A lógica tradicional, de 
tipo matemático ou silogístico, não serve ao jurista, nem para 
compreender e interpretar de modo justo os dispositivos legais, 
nem para adaptá-los às circunstâncias dos casos concretos. O juiz 
realiza, na grande maioria dos casos, um trabalho de adaptação 
da lei ao caso concreto, segundo critérios valorativos alheios aos 
moldes silogísticos”.

A teoria da razoabilidade é indispensável em qualquer ramo 
do direito; com perfeita adaptabilidade, precisa ser usada neste 
e nos demais métodos de interpretação.

Como exemplo, pode-se indicar o crime de feminicídio (art. 
121, § 2º, VI, CP), que ingressou como qualificadora do delito 
de homicídio. Surgiu a questão: essa qualificadora tem caráter 
objetivo ou subjetivo? Noutros termos, se for objetiva, pode-
se aplicá-la juntamente com outras, que se ligam à intenção do 
agente, como motivo fútil ou torpe. É o que defendemos, pois a 
lógica indica que a proteção à mulher se dá no mesmo prisma 
que a tutela aos idosos e às crianças. Quem lesiona velhos e 
jovens responde mais gravemente, de maneira objetiva, porque 
as vítimas são mais fracas. Não se liga à intenção do agente 
matar um idoso. Ele quer matar certa pessoa por vingança, ou 
seja, motivo torpe; por acaso, a vítima é idosa; então, aplica-se 
a causa de aumento de 1/3 por ter matado pessoa maior de 60 
anos. O mesmo raciocínio lógico precisa ser aplicado à morte 
da mulher, punindo o homicida com pena mais severa de modo 
objetivo, vale dizer, porque eliminou a vida de uma pessoa do 
sexo feminino.

G) Interpretação histórica
Pode ser eficiente o uso de normas já revogadas, porém 

importantes para determinados cenários históricos do Brasil, com 
o objetivo de extrair o conteúdo da lei interpretada, embora não 
seja a espécie de interpretação mais confiável. Seria o mesmo 
que dizer: “tendo em vista que determinado delito nunca foi 
previsto pela legislação brasileira, o tipo penal em questão não 
tinha por fim punir certa situação”.

No caso penal, a análise pode ser feita com os Códigos 
Penais anteriores e com leis especiais já revogadas. Por vezes, a 
norma que sucede outra, por alguma razão histórica, pode servir 
de apoio para a interpretação, vale dizer, o intérprete indica 
exatamente o motivo pelo qual foi alterada a norma, logo, a 
melhor exegese será apontada nesse prisma.

Por óbvio, há limites para a interpretação histórica, ao 
menos na operacionalização do direito aos casos concretos. Não 
há sentido algum em voltar ao tempo das Ordenações do Reino 
de Portugal para extrair o conteúdo de uma norma editada nos 
tempos atuais.

Há quem utilize essa forma de interpretação no contexto 
do crime de falso testemunho. Questiona-se, hoje, se é preciso 
que a testemunha preste compromisso de dizer a verdade para, 
mentindo, ser processada por falso testemunho ou se basta 
depor, mesmo sem compromisso e, mentindo, responder pelo 
delito. O compromisso é essencial para a testemunha responder 
por falso testemunho, na exata medida em que o Código de 
Processo Penal (art. 203) exige o compromisso para depor.

H) Interpretação teleológica
Busca-se, na interpretação da norma, quais foram os fins, os 

objetivos, as metas a serem alcançadas em face da sua criação. 
Tendo em vista que o método teleológico teve em IHERING o seu 
principal precursor, citando-o, CHRISTIANO ANDRADE escreve 
ser o fim da norma a criação do direito; toda norma jurídica deve 
a sua origem a um fim; o direito não é um fim em si mesmo, mas 
um meio a serviço de um fim, que é a existência da sociedade.

O critério teleológico é muito importante, tendo em vista 
a busca da finalidade do legislador para editar certa norma, 
especialmente quando incriminadora. Se ocorre dúvida quanto 
aos seus termos ou expressões, nada mais razoável do que 
verificar o motivo pelo qual ela foi criada.

Quando se editou a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), 
entendeu-se que os crimes contra as mulheres precisavam ser 
punidos mais severamente e que medidas de proteção precisavam 
ser criadas para protegê-las. Alguns levantaram a bandeira da 
igualdade entre os sexos para apontar a inconstitucionalidade 
dessa Lei, vez que protegia a mulher em detrimento do homem. 
Ocorre que, nesse caso, torna-se imprescindível utilizar a 
interpretação teleológica para compreender o porquê a Lei 
Maria da Penha foi criada. Não teve por finalidade desigualar as 
pessoas; ao contrário, o seu objetivo foi tratar desigualmente 
os desiguais (isonomia). A mulher é a parte mais fraca de um 
relacionamento, razão pela qual se criou a Lei 11.340/2006 
para proteger o sexo feminino. Somente uma interpretação 
teleológica resolve essa dúvida.

I) Interpretação histórico-evolutivo (occasio legis)
Não se trata de uma avaliação exclusivamente histórica do 

instituto, tampouco uma análise das suas finalidades, mas o 
conjunto de ambas. A occasio legis, no dizer de MAXIMILIANO, 
representa “o complexo de circunstâncias específicas atinentes 
ao objeto da norma, que constituíram o impulso exterior à 
emanação do texto; causas mediatas e imediatas, razão política e 
jurídica, fundamento dos dispositivos, necessidades que levaram 
a promulgá-los; fastos contemporâneos da elaboração; momento 
histórico, ambiente social, condições culturais e psicológicas 
sob as quais a lei surgiu e que diretamente contribuíram para a 
promulgação; conjunto de motivos ocasionais que serviram de 
justificação ou pretexto para regular a hipótese; enfim o mal que 
se pretendeu corrigir e o modo pelo qual projetou remediá-lo, 
ou, melhor, as relações de fato que o legislador quis organizar 
juridicamente”.

A interpretação histórica já era utilizada pelos romanos, sendo 
certo que os glosadores e pós-glosadores adaptam os textos 
romanos aos elementos históricos de seu tempo. Consideram-se 
nessa modalidade de interpretação as condições específicas do 
período no qual a norma incide, além das condições geradoras 
de sua edição. Em suma, o levantamento das condições históricas 
dos precedentes normativos e os trabalhos preparatórios, como 
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NOÇÕES INTRODUTÓRIAS: PRINCÍPIOS; SISTEMAS 
PROCESSUAIS; LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO, 

NO ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

— Introdução
O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental 

para a compreensão do funcionamento do sistema de justiça 
criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal 
deve ser conduzido, estabelecendo as regras e procedimentos a 
serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento 
e a execução da pena. Esta área do Direito visa garantir que o 
Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, sejam eles 
acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito 
Processual Penal é regido por princípios e normas estabelecidos 
na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e 
em outras legislações específicas. Neste texto, serão abordados 
conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e 
no tempo, bem como a interpretação das normas processuais, 
visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

— Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos 

fundamentais são essenciais para a compreensão de como as 
normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não 
apenas delineiam os limites e as aplicações das normas, mas 
também orientam a interpretação e a execução dessas regras no 
contexto do processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito 

Processual Penal brasileiro. Ele determina que o Código de 
Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, 
assegurando que as normas processuais sejam uniformes e 
coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete 
a soberania do Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes 
ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do 
Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, 

que estabelece que a lei processual em vigor no momento da 
prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse 
ato. Isso significa que mudanças legislativas não retroagem para 
afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este 

princípio assegura a estabilidade e previsibilidade do processo, 
evitando que mudanças frequentes nas normas processem criar 
incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma 

tarefa complexa que exige um entendimento aprofundado dos 
princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite 
a interpretação extensiva e a aplicação analógica de suas normas, 
o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz 
pode estender o alcance de uma norma ou aplicar um princípio 
geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas 
especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de 
justiça criminal opera, garantindo que os processos penais sejam 
conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os 
princípios constitucionais.

— Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território 

nacional é regida pelo princípio da territorialidade, conforme 
disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este 
princípio estabelece que “o processo penal reger-se-á, em todo 
o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as 
normas processuais penais brasileiras são aplicáveis a todos os 
crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.

Princípio da Territorialidade
O princípio da territorialidade é fundamental para assegurar 

a uniformidade das normas processuais penais em todo o 
território nacional. Ele garante que, independentemente do local 
onde o crime tenha sido cometido no Brasil, as mesmas regras 
processuais serão aplicadas, proporcionando segurança jurídica 
e previsibilidade para todos os envolvidos no processo.

Exceções ao Princípio da Territorialidade
Embora o princípio da territorialidade seja a regra geral, o 

próprio CPP prevê exceções em casos específicos onde normas 
distintas podem ser aplicadas. Essas exceções incluem:

Tratados e Convenções Internacionais
Crimes que envolvem tratados ou convenções internacionais 

podem ser julgados com base nas normas estabelecidas por 
esses acordos, respeitando os compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil.
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Prerrogativas Constitucionais
Determinadas autoridades, como o Presidente da República, 

ministros de Estado e ministros do Supremo Tribunal Federal, 
possuem prerrogativas específicas para o julgamento de crimes, 
que podem ser regidas por normas diferentes das do CPP.

Justiça Militar
Crimes militares são processados e julgados de acordo com 

o Código de Processo Penal Militar, que possui regras próprias, 
distintas das aplicáveis no âmbito civil.

Tribunais Especiais
Em casos de competência de tribunais especiais, como os 

Tribunais de Contas, normas processuais específicas podem ser 
aplicadas.

Em todas essas situações, quando houver lacunas ou 
omissões nas normas específicas, o CPP poderá ser utilizado de 
forma subsidiária para suprir essas lacunas, garantindo assim a 
continuidade e a coerência no julgamento dos crimes.

— Lei Processual no Tempo
A aplicação da lei processual penal no tempo é regida pelo 

princípio do tempus regit actum, que significa que a lei processual 
vigente no momento da prática de um ato processual é a que 
deve ser aplicada a esse ato. Esse princípio está consagrado no 
artigo 2º do Código de Processo Penal (CPP), que estabelece que 

“a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior”.

Princípio do Tempus Regit Actum
Esse princípio assegura que qualquer mudança legislativa 

introduzida após a prática de um ato processual não tem o 
poder de retroagir para afetar a validade ou os efeitos desse ato. 
Assim, se uma nova lei processual é promulgada, ela se aplica 
imediatamente aos atos futuros de processos em andamento, 
mas não pode invalidar atos que foram praticados de acordo 
com a lei anterior.

Este princípio é fundamental para garantir a segurança 
jurídica e a estabilidade dos processos judiciais, evitando que 
os envolvidos sejam surpreendidos por alterações nas regras 
aplicáveis após a prática de um ato. Ele também reforça o 
respeito ao devido processo legal, garantindo que todos os atos 
processuais sejam conduzidos em conformidade com a legislação 
vigente no momento de sua realização.

Aplicação Imediata da Lei Processual Penal
O artigo 2º do CPP também enfatiza que a nova lei processual 

se aplica imediatamente a todos os processos em curso, 
independentemente de serem mais benéficas ou prejudiciais ao 
réu. Isso significa que, embora a lei processual não retroaja para 
alcançar atos já praticados, ela influencia imediatamente todos 
os atos futuros, tornando-se a norma reguladora do restante do 
processo.

Exceções e Limitações
Embora o princípio do tempus regit actum seja a regra 

geral, existem situações em que a aplicação da nova lei pode 
ser limitada por outras normas constitucionais ou legais. Por 
exemplo, se a nova lei processual introduzir procedimentos que 

afetam direitos fundamentais, sua aplicação imediata pode ser 
questionada à luz dos princípios constitucionais de proteção aos 
direitos individuais.

Em resumo, o princípio do tempus regit actum é uma garantia 
de que o processo penal será conduzido com previsibilidade 
e respeito às normas vigentes, assegurando que as partes 
envolvidas possam confiar na estabilidade das regras aplicáveis 
ao longo do procedimento.

— Interpretação da Lei Processual
A interpretação das normas processuais penais é uma 

atividade essencial para a correta aplicação do Direito Processual 
Penal. O artigo 3º do Código de Processo Penal (CPP) estabelece 
que “a lei processual penal admitirá interpretação extensiva e 
aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 
gerais de direito”. Esse dispositivo abre caminho para que os 
operadores do Direito possam adaptar as normas processuais às 
diversas situações que surgem no curso de um processo penal.

Interpretação Extensiva 
A interpretação extensiva ocorre quando o aplicador da 

lei percebe que a vontade do legislador foi expressa de forma 
restrita ou incompleta, sendo necessário expandir o alcance da 
norma para abranger situações que, embora não explicitamente 
mencionadas no texto legal, claramente estavam dentro da 
intenção legislativa. Este tipo de interpretação permite uma 
aplicação mais ampla da norma, assegurando que ela cumpra 
integralmente seu propósito.

Aplicação Analógica  
A aplicação analógica, por sua vez, é utilizada quando a 

legislação não prevê diretamente uma solução para determinado 
caso concreto, mas existe uma norma que rege situação similar. 
Neste cenário, o juiz pode aplicar a norma destinada ao caso 
semelhante ao caso em questão. A analogia é uma ferramenta 
interpretativa que garante que o Direito não fique omisso frente 
a lacunas legislativas, promovendo assim uma justiça mais 
completa e eficaz.

Princípios Gerais de Direito  
Os princípios gerais de direito servem como uma espécie 

de “reserva” interpretativa para situações onde a lei é omissa 
ou ambígua. Eles funcionam como diretrizes fundamentais que 
orientam a aplicação do Direito de forma mais ampla, garantindo 
que a interpretação das normas processuais seja feita em 
consonância com valores essenciais, como a justiça, a equidade 
e a proteção dos direitos fundamentais.

Esses métodos de interpretação são indispensáveis para 
a adaptação das normas processuais às necessidades reais 
do processo penal, permitindo que as leis sejam aplicadas de 
maneira mais flexível e eficaz, respeitando sempre os princípios 
constitucionais e garantindo que a justiça seja alcançada em 
cada caso concreto.

— Conclusão
O Direito Processual Penal desempenha um papel vital na 

administração da justiça, estabelecendo os procedimentos que 
garantem a aplicação justa e eficiente das normas penais. Ao 
longo deste texto, foram discutidos conceitos fundamentais 
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como a aplicação da lei processual no espaço e no tempo, bem 
como as técnicas de interpretação das normas processuais 
penais.

O princípio da territorialidade assegura a uniformidade 
das regras processuais em todo o território nacional, enquanto 
o princípio do tempus regit actum garante que as normas 
processuais vigentes no momento da prática de um ato sejam 
as aplicáveis, preservando a segurança jurídica. A interpretação 
das leis processuais, através de métodos como a interpretação 
extensiva, a aplicação analógica e o recurso aos princípios gerais 
de direito, permite que as normas sejam adaptadas às diversas 
realidades que surgem no curso de um processo penal.

Esses elementos, em conjunto, formam uma base sólida 
que sustenta a prática do Direito Processual Penal no Brasil, 
garantindo que o processo penal seja conduzido de forma 
justa, equitativa e eficiente, sempre respeitando os direitos 
fundamentais das partes envolvidas.

Ao assegurar a correta aplicação das normas e ao adaptar-
se às mudanças e desafios do tempo, o Direito Processual Penal 
continua a ser um instrumento essencial para a realização da 
justiça em nossa sociedade.

 FONTES; INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEI 
PROCESSUAL

Esse tema diz respeito à origem das normas processuais, que 
pode ser apreciado sob dois ângulos, gerando, assim, a divisão 
entre as fontes materiais e as formais do processo penal.

Fontes materiais1

Constituem a base criadora do processo penal, isto é, a 
União, principalmente, mas também os Estados, se autorizados a 
fazê-lo por lei complementar editada pela União, além de outros 
campos especificamente destinados pela Constituição, como a 
edição de leis de organização judiciária e legislação concorrente 
de direito penitenciário, procedimentos e processo de juizados 
especiais criminais.

São as entidades criadoras do direito, sendo, por isso, 
chamadas também de fontes de criação ou de produção. No 
caso do direito processual, o art. 22, I, da Constituição Federal 
dispõe que a legislação sobre o assunto compete privativamente 
à União, que é, portanto, a fonte material do processo penal.

O processo criativo da norma se dá pela aprovação do 
projeto de lei pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, 
bem como pela respectiva sanção pelo Presidente da República.

O art. 22, parágrafo único, da Constituição Federal estabelece 
que Lei Complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre matérias específicas em matéria processual, ao passo que 
o seu art. 24, XI, estabelece que é concorrente a competência da 
União com os Estados e o Distrito Federal para legislar a respeito 
de procedimentos em matéria processual. 

É evidente, entretanto, que a competência dos Estados é 
residual, no sentido de suprir omissões ou especificar minúcias 
procedimentais, posto que a legislação estadual não pode 

1  NUCCI, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. 20th 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. E-book. p.161.

contrariar a federal, que lhe é superior. Em suma, a fonte material 
(criadora) das leis processuais é a União e, subsidiariamente, os 
Estados e o Distrito Federal.

 ▸Fontes formais
O direito processual penal se expressa, como regra, por 

lei ordinária, editada pela União. Excepcionalmente, podemos 
encontrar regras de processo penal em leis complementares e, 
em tese, até em emendas à Constituição. Afinal, essas fontes 
normativas, embora não sejam o palco ideal para cuidar de 
processo, estão hierarquicamente acima da lei ordinária e 
provêm do Congresso Nacional. 

Por isso, nada impediria que criassem alguma norma 
processual penal. Lembremos que a Constituição Federal contém 
vários dispositivos tratando de matéria concernente a essa 
área, como a norma do art. 5.º, LVIII, cuidando da identificação 
criminal, como “o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei” ou 
ainda tratando do direito ao silêncio (art. 5.º, LXIII), da liberdade 
provisória (art. 5.º, LXVI), dentre outros.

Além das leis em geral, há os tratados e convenções, 
aprovados por decreto legislativo e promulgados por decreto, 
servindo de fonte de expressão do direito processual penal. 
Não estando a norma processual penal vinculada estreitamente 
ao princípio da legalidade penal (não há crime sem lei que o 
defina, nem pena sem lei que a comine), é viável admitir que 
outras fontes de expressão sejam incluídas nesse contexto, 
denominadas fontes indiretas.

Os costumes (regras habitualmente praticadas, que se 
incorporam ao ordenamento jurídico, tornando-se obrigatórias, 
embora não previstas em lei) podem servir de base para expressar 
normas processuais penais. Lembre-se o uso tradicional das 
vestes talares, tradicionalmente utilizadas por magistrados em 
sessões de julgamento e por todos os operadores do direito 
(juiz, promotor e advogado) no plenário do Júri e nas Câmaras, 
Turmas ou Plenários de instâncias judiciais variadas. A quebra do 
costume pode inviabilizar um julgamento ou cercear o exercício 
de um direito (ex.: um advogado não seria admitido a fazer 
sustentação oral no tribunal vestindo-se informalmente, como 
se estivesse em atividade esportiva).

Outro exemplo pode ser encontrado no art. 793 do Código 
de Processo Penal, disciplinando o modo de agir das partes e dos 
presentes em audiências ou sessões do tribunal. Não há mais 
sentido em se obrigar que cada pessoa da sala de audiências 
somente se dirija ao juiz se estiver em pé, nem mesmo se 
levante a cada momento em que o magistrado se levantar. Novos 
tempos e outros hábitos, mais abertos e flexíveis, permeiam o 
comportamento em audiência. 

Os princípios gerais de direito (postulados éticos que 
inspiram a formação de normas e a aplicação da legislação ao 
caso concreto, sem expressa previsão legal) também podem 
contribuir para o cenário do processo penal, como, por exemplo, 
ninguém pode beneficiar-se da própria torpeza ou má-fé. 

Esse princípio geral de direito pode dar margem ao juiz 
para resolver situações de conflito geradas pela defesa que, 
interessada na prescrição, arrola pessoas em outros Estados 
da Federação, sem justificar a medida, somente para prorrogar 
indefinidamente a instrução, expedindo-se sistematicamente 
precatórias para ouvi-las, sem êxito imediato. Se o magistrado 
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fixar prazo para o cumprimento das precatórias, não admitindo 
prorrogação, fundado nesse, estará atuando em homenagem à 
ética que deve reger os atos processuais.

A jurisprudência constitui, também, fonte indireta de 
processo penal, pois acrescenta e/ou elimina determinados 
significados à letra da lei vigente, que levam à alteração (por 
vezes completa) da prática forense. Um exemplo disso é a 
permissão para executar a pena, após a decisão condenatória 
proferida em segunda instância. 

O STF autorizava, interpretando normas processuais penais 
em confronto com as constitucionais; em 2009, vedou, afirmando 
que o sentido interpretativo estava equivocado, de modo que a 
pena somente poderia ser cumprida após o trânsito em julgado 
(cessação de todos os recursos); em 2016, novamente, o STF 
passou à primeira posição, tornando a dar interpretação diversa 
às normas de processo penal em relação à CF.

Nesse cenário, Espínola Filho menciona que a jurisprudência 
não assume o caráter de fonte do direito, “pois tais práticas só 
terão a força de costume, quando se transformam em costumes 
jurídicos, isto é, quando reúnam dois requisitos (...): 

a) o elemento material, consistente na continuidade, 
generalidade, uniformidade, durante um longo espaço de 
tempo, que, não estando fixado em disposição legal, não é 
possível estabelecer-se, e, por isso, fica a formação do costume 
dependendo da apreciação do intérprete, que atenderá à 
natureza do fato, à sua continuidade, num exercício uniforme 
mais ou menos longo; 

b) o elemento psicológico ou espiritual, que é a consciência 
da sua obrigatoriedade, como consequência da opinião da sua 
necessidade jurídica (opinio necessitatis), com a convicção de 
aplicar-se uma regra jurídica (ratio juris)”.

São também chamadas de fontes de revelação ou de 
cognição, e dizem respeito aos meios pelos quais o direito se 
exterioriza. Dividemse em fontes formais imediatas e mediatas:

As fontes formais imediatas são as leis em sentido 
amplo: abrangendo o texto constitucional, a legislação 
infraconstitucional (leis ordinárias, complementares etc.) e os 
tratados, as convenções e as regras de direito internacional 
aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as súmulas 
vinculantes do Supremo Tribunal Federal.

Tratados e convenções: são os acordos internacionais, 
que podem constituir fonte do direito penal ou processual 
penal, desde que favoráveis ao réu, representando direito ou 
garantia humana fundamental (art. 5.º, §§ 2.º e 3.º, CF). No mais, 
auxiliam na interpretação de normas penais, quando contrárias 
aos interesses do acusado.

Fontes formais mediatas: São a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito.

Analogia: é um processo de suprimento de lacuna, valendo-
se o intérprete de situação similar, em que há previsão legal; 
desse modo, utiliza-se a lei vigente para o caso semelhante no 
julgamento de situação lacunosa análoga.

Costume: é uma norma fática a respeito de determinado 
assunto; pode transformar-se em regra jurídica conforme o 
caso concreto. Em matéria processual penal, contribui para a 
interpretação de leis e para a criação da norma.

Princípios gerais de direito: são as regras gerais, que 
preenchem o conjunto do ordenamento jurídico, valendo para 
qualquer de seus ramos. Constituem postulados merecedores 
de respeito independentemente da matéria, visto espelharem 
as bases da justiça em tom maior. No direito processual penal, 
servem também para compor normas.

A integração da lei processual penal é um tema relevante 
dentro da teoria geral do processo penal e está diretamente ligada 
ao princípio da legalidade (nullum crimen, nulla poena sine lege), 
mas também à necessidade de completude do ordenamento 
jurídico. Isso significa que, mesmo havendo lacunas na lei penal 
processual, o ordenamento jurídico não pode deixar de oferecer 
solução para os conflitos penais.

Segundo a doutrina, a integração da lei processual penal 
ocorre quando há lacunas ou omissões na legislação, exigindo 
que o intérprete recorra a meios complementares para resolver 
o caso concreto. Esses meios estão previstos no art. 3º do Código 
de Processo Penal (CPP), que diz:

A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e 
aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 
gerais de direito.”

Portanto, os meios de integração da lei processual penal são:

1. Interpretação extensiva
É quando o aplicador da norma reconhece que o texto legal, 

embora não mencione expressamente determinada hipótese, 
abrange-a logicamente. Ou seja, amplia-se o alcance do texto 
sem extrapolar o espírito da lei.

2. Analogia
É a aplicação de norma semelhante para resolver um caso 

omisso. Utiliza-se uma norma existente para regular situação 
sem previsão expressa, desde que haja identidade de razão.

Importante: No processo penal, a analogia não pode 
ser usada em prejuízo do réu (analogia in malam partem), 
respeitando-se o princípio do favor rei.

3. Princípios gerais do direito
Quando nem a interpretação extensiva nem a analogia 

são suficientes, o aplicador pode recorrer aos princípios gerais 
do direito, como os princípios do contraditório, ampla defesa, 
devido processo legal, presunção de inocência, entre outros.

Exemplo: Mesmo que não haja previsão legal específica, o 
juiz deve garantir a imparcialidade e o contraditório, pois são 
princípios basilares do processo penal.

Considerações finais:
A integração da lei processual penal, segundo a doutrina, 

deve sempre respeitar os direitos e garantias fundamentais do 
acusado e não pode ser utilizada para prejudicar o réu. Ela serve 
para garantir a aplicação do direito mesmo diante de omissões 
legislativas, assegurando a justiça e a legalidade do processo.
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 PARTE GERAL:DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

Aplicação da Lei Penal Militar

▸Aplicação da Lei Penal Militar no Tempo
O Direito Penal Militar segue o princípio geral do tempus 

regit actum. Portanto, aplica-se a lei penal em vigor quando foi 
praticado o fato e, sobrevindo nova lei, somente retroagirá para 
beneficiar o acusado (Art. 2°, CPM e Art. 5º, XL, CF/88) . Vejamos:

Lei supressiva de incriminação:
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução 
e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada 
pela Lei nº 14.688, de 2023)

Art. 5º. (....);
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

O princípio da irretroatividade determina, em conjunto 
com o princípio da legalidade, a garantia da própria segurança 
jurídica, pois impede que o sujeito seja surpreendido por uma 
legislação posterior que considere crime a sua conduta, realizada 
em momento em que não era considerada delituosa.

Em matéria penal, o princípio da irretroatividade não pode 
ser casuístico. Deve prever uma normatividade a ser efetivada a 
partir de sua publicação em consonância com o princípio tempus 
regit actum: a lei rege os atos praticados durante sua vigência .

No entanto, há a retroatividade benéfica, como exceção ao 
princípio da irretroatividade da lei. O princípio de que a lei penal 
não retroagirá, salvo para beneficiar o réu, garante que qualquer 
alteração legal mais benéfica ao réu deve ser implementada, 
mesmo que já tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença 
condenatória. Neste caso, o juiz da execução será o competente 
para efetivar a aplicação da lei mais benéfica ao caso concreto.

▸Regras do Conflito de Leis no Tempo

Abolitio Criminis – Descriminalização de Condutas (Artigo 2º 
do CPM)

O Art. 2º do CPM trata da lei supressiva de incriminação e 
seus parágrafos da retroatividade de lei mais benigna e apuração 
da maior benignidade.

O parágrafo 1º traz a máxima em que a lei posterior 
que, de qualquer outro modo, favoreça o agente, aplica-se 
retroativamente, ainda quando já tenha sobrevindo sentença 
condenatória irrecorrível.

O parágrafo 2° diz que, para se reconhecer qual a lei mais 
favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis 
ao fato.

Vejamos:

Retroatividade de lei mais benigna:
§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece 

o agente, aplica-se retroativamente, ainda quando já tenha 
sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.

Apuração da maior benignidade:
§ 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior 

e a anterior devem ser consideradas separadamente, cada qual 
no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.

Ocorre a abolitio criminis quando nova lei descriminaliza 
conduta anteriormente incriminada. Atento às mudanças 
da sociedade, o legislador deixa de considerar criminosas 
determinadas condutas, retirando do ordenamento jurídico os 
seus tipos penais.

A abolitio não afasta a existência do crime já cometido, mas 
extingue a sua punibilidade (Artigo 123, III do CPM) e afasta 
todos os efeitos penais (principais e secundários) da sentença 
condenatória, mesmo com trânsito em julgado.

Causas extintivas:
Art. 123. Extingue-se a punibilidade:
(....);
III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato 

como criminoso.

É evidente que, se já houver transitado em julgado a 
sentença condenatória, a descriminalização não afasta os efeitos 
civis, uma vez que o título executivo judicial já está constituído. 
Todavia, se não há sentença condenatória com trânsito em 
julgado, não subsistirá a possibilidade de executá-la diretamente, 
sendo necessária a propositura da ação de conhecimento na 
esfera cível.

Ou seja, a retroatividade da lei que não mais considera o fato 
criminoso, denominada abolitio criminis, extingue a punibilidade 
nos termos do Art. 123 do CPM em consonância com o Art. 2º do 
CPM (ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixar 
de considerar crime) e do Art. 5º, XL, da Constituição Federal (a 
lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu), fazendo 
desaparecer o crime e seus reflexos penais, não afetando os 
reflexos civis (reparação do dano).

▸Retroatividade de Lei Mais Benigna – Lex Mitior ou Novatio 
Legis in Mellius

De acordo com o preceito constitucional, a lei penal nova 
só alcança o fato ocorrido antes da sua vigência se for uma lei 
melhor, mais benéfica (Art. 5º, XL, CF/88). É considerada benéfica, 
por exemplo, a lei que reduz a pena, permite a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direito, facilita a 
progressão de regime etc.
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De acordo com o Artigo 2º, § 1º do CPM, a lei penal militar 
benéfica retroage sempre, podendo aplicar-se, inclusive, após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória sendo, nesse caso, 
aplicada pelo juiz da execução penal, conforme dispõe a Súmula 
611 do STF:

Súmula 611:
Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao 

Juízo das execuções a aplicação de lei mais benigna.

Note-se que o juiz da execução não pode reexaminar o 
mérito, o que compete ao tribunal fazer em sede de revisão 
criminal.

Além disso, no âmbito da Justiça Militar da União, compete 
ao juiz federal da Justiça Militar, monocraticamente, a execução 
das penas privativas de liberdade (Art. 30, XI, da Lei nº 8.457/92, 
com redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018), não superiores 
a dois anos aplicadas a militar (Art. 59, CPM), bem como nas 
penas superiores a dois anos cumpridas em penitenciária militar 
enquanto o condenado não perde a condição de militar (Art. 61, 
CPM).

Nos casos envolvendo civis — independentemente da pena 
aplicada — e militares condenados a penas superiores a dois 
anos, desde que não exista penitenciária militar disponível e o 
condenado tenha perdido a condição de militar, a competência 
para a execução da pena é do juiz da Vara de Execuções Penais. 
Essa determinação está prevista no parágrafo único do artigo 2º 
da Lei de Execução Penal e consolidada na Súmula nº 192 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Ou seja, a verificação da Lex mitior no confronto de leis é 
feita in concreto, pois a norma aparentemente mais benéfica em 
determinado caso pode não sê-lo em outro. Daí que, conforme 
a situação, há retroatividade da norma nova ou a ultra-atividade 
da antiga (princípio da extra-atividade).

O princípio da retroatividade da Lex mitior, que alberga o 
princípio da irretroatividade de lei mais grave, aplica-se ao 
processo de execução penal e, por consequência, ao livramento 
condicional, Art. 5º, XL, da Constituição Federal e § único do Art. 
2º do Código Penal.

Os princípios da ultra e da retroatividade da lex mitior não 
autorizam a combinação de duas normas que se conflitam no 
tempo para se extrair uma terceira que beneficie o réu.

Tratando-se de crime continuado ou permanente praticado 
durante duas leis, aplica-se a maior severidade da lei posterior.

De acordo com o CPM, quando duas leis (posterior e 
anterior) estiverem tratando do mesmo assunto, a aferição da 
maior benignidade entre elas deve dar-se pelo conjunto das 
normas e não em partes isoladas, resolvendo a questão pelo in 
dubio pro reo. A solução para saber qual das leis em conflito é 
mais favorável reside na comparação entre elas no caso concreto, 
e não em abstrato, o que impossibilita a aplicação do trecho 
de uma e de outra, sob pena de o julgador criar uma nova lei, 
competência essa originária do Poder Legislativo.

Cabe ao juiz, no caso concreto e analisando o conjunto das 
normas, aplicar a que mais favoreça o indivíduo.

Do embate entre a irretroatividade da lei mais severa e da 
retroatividade da lei mais benéfica, resultam dois princípios para 
resolver a questão:

a) o da ultra-atividade: a lei posterior mais grave não pode 
ser aplicada, devendo ser aplicada a lei anterior que segue 
regendo um fato praticado durante a sua vigência, mesmo após 
a sua derrogação;

b) o princípio da retroatividade: quando a lei mais favorável 
prevalece sobre a mais rigorosa.

Assim, se a lei posterior é mais benigna, ela retroage.

▸Irretroatividade da Lei Penal
A Novatio Legis incriminadora (lei nova que torna típica 

conduta que antes era permitida) e a Lex gravior ou novatio legis 
in pejus (nova lei mais gravosa) nunca retroagirão. Assim, o juiz 
é obrigado a aplicar a lei anterior, vigente ao tempo do crime, 
mesmo depois de revogada. Trata-se da eficácia ultra ativa da 
norma penal mais benéfica, que deve prevalecer por força do 
que prescreve o Art. 5º, XL, da Constituição.

Ou seja, como consequência, haverá novatio legis in pejus 
– lei nova modifica o regime anterior, agravando a situação do 
sujeito e não pode retroagir para prejudicar, e novatio legis in 
mellius – a lei nova modifica o regime anterior, beneficiando o 
sujeito e retroage para alcançar os fatos pretéritos.

Não são aplicados tais institutos às leis temporárias ou 
excepcionais. A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 
o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 
A lei excepcional é aquela feita para vigorar em determinadas 
épocas, em virtude situação de anormalidade, como catástrofes 
naturais ou guerra.

As leis temporárias são as que trazem a data de vigência 
previamente fixada pelo legislador. Ambas são ultra-ativas, 
aplicadas a um fato cometido durante a sua vigência, mesmo 
após a sua revogação; e autorrevogáveis, pois já trazem data ou 
circunstância que encerra sua vigência.

Atenta-se ao fato de que o regramento da aplicação da lei 
temporária é o mesmo no CPM e comum.
▸Extra Atividade da Lei Intermediária Mais Benéfica
Se, depois de praticado um crime, houver sucessão de 

mais de uma lei penal e a lei mais benéfica situar-se no período 
intermediário, essa terá aplicação retroativa e terá ultra atividade, 
aplicando-se após a sua revogação pela lei posterior que, por ser 
mais gravosa, não poderá retroagir.

Vacatio Legis:
A doutrina entende que a lei penal mais benéfica pode ser 

aplicada imediatamente, mesmo no período de vacatio legis.

▸Crime Militar
O Direito Penal Militar é especial em virtude dos bens 

jurídicos tutelados: as instituições militares, a hierarquia e a 
disciplina, o serviço e o dever militar, bem como a condição de 
militar como sujeito ativo ou passivo.

É a própria Constituição da República que aponta a 
especialidade dos crimes militares e da justiça competente para 
seu processo e julgamento, remetendo ao legislador ordinário a 
tarefa de defini-los (Art. 124, CF/88).

Além disso, ao tratar das hipóteses de prisão cautelar, o texto 
constitucional, mais uma vez, evidencia a especialidade do crime 
militar ao afirmar que “ninguém será preso senão em flagrante 
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delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei” (Art. 5º, LXI, CF/88).

Portanto, numa primeira abordagem, pode-se dizer que 
crime militar é aquela conduta que, direta ou indiretamente, 
atenta contra os bens e interesses jurídicos das instituições 
militares, qualquer que seja o agente.

Entretanto, esse conceito incipiente pode levar à confusão 
entre o crime militar e a transgressão disciplinar militar, já que 
ambos atentam, em alguma medida, contra as instituições 
militares. Faz-se necessário, pois, estabelecer a distinção entre 
as duas figuras.

No aspecto material, o crime militar caracteriza uma 
acentuada violação do dever militar e dos valores das instituições 
militares. Já a transgressão disciplinar configura, pelo menos em 
tese, uma afronta mais branda àqueles valores, o que autoriza 
seu processamento pela via administrativa.

No aspecto formal, diferentemente do sistema penal 
comum, o Direito Penal Militar não adota o sistema bipartite, que 
classifica as infrações penais em crimes e contravenções penais.

O código castrense somente se ocupa dos crimes militares, 
já que, nos termos de seu Artigo 19, afirma-se expressamente 

“este Código não compreende as infrações dos regulamentos 
disciplinares”.

As transgressões disciplinantes ficam a cargo dos 
regulamentos internos das instituições militares.

O Brasil adotou para definir como crime militar o aspecto 
formal, ou seja, o legislador enumera, taxativamente, por meio 
de lei, as condutas tidas como crime militar. Assim, em regra, 
crime militar são condutas descritas no Código Penal Militar 

– CPM, Decreto-Lei nº 1.001 de 21 de outubro de 1969, o qual, 
também, por via do seu Artigo 9º estabelece outros critérios 
como em razão da pessoa, em razão do local e em razão do 
objeto, para fixação da competência.

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
I - os crimes de que trata este Código, quando definidos 

de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, 
qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;

II – os crimes previstos neste Código e os previstos na 
legislação penal, quando praticados: (Redação dada pela Lei nº 
13.491, de 2017)

a) por militar da ativa contra militar na mesma situação; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023) (em razão da pessoa)

b) por militar da ativa, em lugar sujeito à administração 
militar, contra militar da reserva ou reformado ou contra civil; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023) (em razão da pessoa 
e em razão do local)

c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em 
comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora 
do lugar sujeito à administração militar contra militar da reserva, 
ou reformado, ou civil; (em razão da pessoa e em razão do local)

d) por militar, durante o período de manobras ou exercício, 
contra militar da reserva ou reformado ou contra civil; (Redação 
dada pela Lei nº 14.688, de 2023) (em razão da pessoa e em 
razão do local)

e) por militar da ativa contra o patrimônio sob a administração 
militar ou contra a ordem administrativa militar; (Redação dada 
pela Lei nº 14.688, de 2023) (em razão da pessoa e em razão do 
objeto)

III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, 
ou por civil, contra as instituições militares, considerando-se 
como tais não só os compreendidos no inciso I, como os do inciso 
II, nos seguintes casos:

a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra 
a ordem administrativa militar; (em razão do objeto)

b) em lugar sujeito à administração militar, contra militar 
da ativa ou contra servidor público das instituições militares ou 
da Justiça Militar, no exercício de função inerente ao seu cargo; 
(Redação dada pela Lei nº 14.688, de 2023) (em razão da pessoa 
e em razão do local)

c) contra militar em formatura, ou durante o período 
de prontidão, vigilância, observação, exploração, exercício, 
acampamento, acantonamento ou manobras; (em razão da 
pessoa e em razão do local)

d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, 
contra militar em função de natureza militar, ou no desempenho 
de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, 
administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para 
aquele fim, ou em obediência a determinação legal superior. (em 
razão do objeto)

§ 1º Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos 
contra a vida e cometidos por militares contra civil, serão da 
competência do Tribunal do Júri. (Redação dada pela Lei nº 
13.491, de 2017)

§ 2º Os crimes militares de que trata este artigo, incluídos 
os previstos na legislação penal, nos termos do inciso II do caput 
deste artigo, quando dolosos contra a vida e cometidos por 
militares das Forças Armadas contra civil, serão da competência 
da Justiça Militar da União, se praticados no contexto: (Redação 
dada pela Lei nº 14.688, de 2023)

I - do cumprimento de atribuições que lhes forem 
estabelecidas pelo Presidente da República ou pelo Ministro de 
Estado da Defesa; (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)

II - de ação que envolva a segurança de instituição militar ou 
de missão militar, mesmo que não beligerante; ou (Incluído pela 
Lei nº 13.491, de 2017)

III - de atividade de natureza militar, de operação de paz, de 
garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, realizadas 
em conformidade com o disposto no Art. 142 da Constituição 
Federal e na forma dos seguintes diplomas legais: (Incluído pela 
Lei nº 13.491, de 2017)

a) Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código 
Brasileiro de Aeronáutica; (Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

b) Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999; (Incluída 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

c) Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Código 
de Processo Penal Militar; e (Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

d) Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 
(Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 14.688, de 2023)

O critério geral estabelecido pelo Código Penal Militar é o 
ratione legis, ou seja, em razão da lei, assim é crime militar a 
conduta estabelecida no Código Penal Militar. O critério ratione 
persone se dá quando exige que o sujeito ativo ou passivo esteja 
na condição especial de militar ou assemelhado como acontece, 
por exemplo, no inciso II, alíneas a, b, c, d, e inciso III, alíneas b 
e c.
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O critério do local leva em consideração o local onde a 
conduta criminosa foi praticada, qual seja “sob administração 
militar”, conforme inciso II, alíneas b, c, d e inciso III alíneas b e c.

Há, também, o critério de tempo, pois o Código Penal Militar 
prevê duas modalidades de crimes militares, descrevendo 
condutas e culminando penas para os crimes militares praticados 
em tempo paz e para os crimes militares praticados em tempo de 
guerra. Assim, para considerarmos como crime militar, além de a 
conduta está tipificada no CPM obedecendo às normas do Artigo 
9º, deve-se considerar se o país está ou não em estado de guerra.

Assim, exige-se que a conduta seja típica, antijurídica e esteja 
enquadrada no Artigo 9º ou 10º do Código Penal Militar, os quais 
trazem os critérios e condições que caracterizam o crime militar.

Crime Propriamente e Impropriamente Militar:
A Constituição Federal em seu Artigo 5º, inciso LXI utiliza-se 

do termo propriamente militar quando garante que “ninguém 
será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos 
casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei”. O Código Penal Comum também faz menção 
ao termo em seu Artigo 64, inciso II quando assevera que não 
se consideram os crimes militares próprios para efeitos de 
reincidência. No entanto, ficou encargo de a doutrina definir o 
que seria crime propriamente militar ou crime militar próprio.

Em uma definição bem simples pode-se dizer que crime 
propriamente militar é aquele que só está previsto no Código 
Penal Militar, e que só poderá ser cometido por militar, como 
aqueles contra a autoridade ou disciplina militar ou contra o 
serviço militar e o dever militar. Já o crime impropriamente 
militar está previsto ao mesmo tempo, tanto no Código Penal 
Militar como na legislação penal comum, ainda que de forma um 
pouco diversa (roubo, homicídio, estelionato, estupro, etc.) e via 
de regra, poderá ser cometido por civil.

No crime propriamente militar a autoridade militar poderá 
prender o acusado sem que este esteja em flagrante delito e 
mesmo sem ordem judicial, situação impossível de se imaginar 
em relação ao crime comum.

Da mesma forma, durante a investigação policial militar, o 
encarregado do IPM poderá efetuar a detenção cautelar do 
indiciado que cometer crime militar próprio, por até 30 dias, sem 
necessidade de ordem da autoridade judicial competente, que 
deverá, entretanto, ser comunicada.

A anotação não foi precisa já que a hipótese de um fato 
estar previsto tanto no Código Penal Militar como na legislação 
penal comum caracteriza o crime impropriamente militar cuja 
competência num primeiro momento é da Justiça Militar, pelo 
princípio da Especialização, e a remissão a ela (a anotação) é 
feita apenas para se aquilatar a dificuldade que encontra o jurista 
pátrio não afeito às lides da caserna para a exata compreensão 
do que seja o crime militar em relação com o crime comum.

Portanto, há de se concluir que crimes propriamente 
militares são aqueles tipificados numa legislação militar, sem 
que haja conduta correspondente descrita em normas comuns, 
cujo objeto jurídico é a proteção da instituição militar, pelo que 
versa sobre as infrações de deveres militares, podendo, por isso, 
ser praticados apenas por militares ou assemelhados como, por 
exemplo, o crime de deserção (Art. 187, do CPM), abandono de 
posto (Art. 195, do CPM), desacato a superior (Art. 298, CPM), 
dormir em serviço, (Art. 203, do CPM), etc. enquanto que os 

crimes impropriamente militares são aqueles que mesmo estando 
descritos no Código Penal Militar, podem vir a ser cometidos por 
qualquer pessoa como é o caso do delito de homicídio (Art. 205, 
do CPM), delito de furto (Art. 240, do CPM), etc.

A Lei 13.491/2017 promoveu mudanças referentes ao Crime 
Militar Impropriamente Comum. Esta lei inovou o ordenamento 
jurídico brasileiro e alterou o Artigo 9º do Código Penal Militar, 
ampliando o rol de crimes militares. Desde então, serão 
considerados crimes militares também os crimes previstos na lei 
penal comum (Art. 9º, inciso II, CPM).

Crime Militar Impropriamente Comum (Crime Militares por 
Extensão):

É aquele que, apesar de não encontrar previsão expressa 
no CPM, pode ser considerado militar por se enquadrar numa 
das hipóteses do Art. 9º, II do CPM). São considerados crimes 
militares por extensão, que são os crimes da legislação comum 
(Código Penal e Leis extravagantes), que serão considerados 
militares, quando preencherem uma das condições do Artigo 9º, 
inciso II, do Código Penal Militar.

Após as alterações promovidas pela Lei 13.491/2017, 
passaram a ser crimes impropriamente militares, toda e 
qualquer conduta delitiva tipificada em lei penal, comum ou 
militar, quando levadas a efeito na presença de circunstâncias 
específicas. 

Em síntese, todos os crimes previstos em leis penais 
extravagantes, ainda que não estejam igualmente tipificados no 
Código Penal Militar, quando cometidos por militar em situação 
de atividade e nas condições do inciso II do Artigo 9º do referido 
codex, em especial, estar ele em serviço ou atuando em razão 
da função, independentemente do local, ou, ainda, estando de 
folga, mas em local sujeito à administração militar, passaram a 
ser imediatamente considerados crimes militares.

Ao dar nova redação ao inciso II para, agora, preconizar 
“os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação 
penal”, a Lei nº 13.491/2017 arrastou o Código Penal Comum 
e a legislação penal extravagante para dentro da definição de 
crime militar em tempo de paz, se presentes as já mencionadas 
circunstâncias .

▪ Exemplo: o delito de induzimento, instigação e auxílio ao 
suicídio (Art. 122, CP), não previsto no CPM, se praticado entre 
militares será um crime de natureza militar por força da nova 
redação do inciso II do Artigo 9º do CPM, que engloba também 
os crimes previstos na legislação comum, conjugando-se com a 
alínea “a” do citado dispositivo penal.

 DO CRIME

Caracterização do Crime Militar
Crime militar é um crime, uma conduta prevista em lei como 

ilícita e culpável, que ofende à hierarquia e disciplina. 
O artigo 9º do Código Penal Militar (CPM), define que crimes 

militares são aqueles previstos no próprio código e aqueles 
praticados por militar, seja contra outro militar, em local sujeito à 
administração militar ou contra o patrimônio militar.

A caracterização do crime militar não depende da motivação 
da conduta do agente, sendo necessário, apenas, por imposição 
legal, o preenchimento de requisitos objetivos no caso concreto, 
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DA LEI DE PROCESSO PENAL MILITAR E DA SUA 
APLICAÇÃO

Aplicabilidade da Lei de Processo Penal Militar
A Lei de Processo Penal Militar, codificada no Decreto-Lei 

nº 1.002, de 1969, possui campo de incidência específico e bem 
delimitado. Seu objetivo é regular o procedimento relativo à 
apuração e ao julgamento dos crimes militares, garantindo o 
devido processo legal no âmbito castrense. A seguir, trataremos 
dos aspectos principais que envolvem a sua aplicabilidade.

▸Definição do Campo de Aplicação
O artigo 1º do Código de Processo Penal Militar dispõe que 

ele rege a persecução penal militar, excetuadas as hipóteses em 
que haja lei especial. Assim, sua aplicação se dá, prioritariamente:

▪ Aos crimes militares definidos no Código Penal Militar 
(Decreto-Lei nº 1.001/1969).

▪ Aos crimes militares definidos em legislação especial, 
quando houver remissão expressa ao CPPM.

Essa delimitação faz com que o CPPM seja aplicado a fatos 
típicos cometidos por militares das Forças Armadas (Exército, 
Marinha e Aeronáutica) e, em hipóteses específicas, por 
integrantes das Forças Auxiliares (Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares).

▸Tipos de Crimes e a Aplicação do CPPM
A aplicabilidade do CPPM varia conforme o tipo de crime:
▪ Crime militar próprio: aquele que somente pode ser 

cometido por militar em razão da função ou da condição especial 
de militar. Exemplo: deserção, previsto no artigo 187 do Código 
Penal Militar.

▪ Crime militar impróprio: aquele que pode ser cometido 
tanto por militares quanto por civis, mas que, em determinadas 
circunstâncias, assume natureza militar. Exemplo: crime de 
homicídio cometido em contexto militar, previsto no artigo 205 
do Código Penal Militar.

Aos crimes militares próprios, a aplicação do CPPM é 
absoluta. Já nos crimes militares impróprios, a aplicação pode 
se dar de maneira mais restrita, conforme a situação e o agente 
envolvido.

▸Aplicação em Tempos de Paz e de Guerra
Em tempos de paz, o CPPM é aplicado com observância 

estrita aos limites constitucionais, especialmente no tocante 
ao julgamento de civis, cuja competência da Justiça Militar é 
restrita. A Constituição Federal de 1988, no artigo 124, limitou 
a competência da Justiça Militar da União a processar e julgar 
civis apenas nos crimes militares definidos em lei, respeitando o 
princípio do juiz natural e do devido processo legal.

Em tempos de guerra, a aplicação do CPPM se expande, 
abrangendo também crimes militares cometidos por civis, desde 
que relacionados às operações militares.

▸Normas Processuais Específicas
O Código de Processo Penal Militar prevê procedimentos 

próprios, como o Conselho Permanente de Justiça e o Conselho 
Especial de Justiça, compostos por juízes militares e um juiz 
togado. A investigação criminal, realizada pelo Inquérito Policial 
Militar (IPM), também possui características próprias, previstas 
nos artigos 9º a 22 do CPPM.

Outro ponto distintivo é o rito sumaríssimo aplicável a certos 
delitos de menor potencial ofensivo militar, que visa a celeridade 
do processo, preservando sempre a hierarquia e disciplina, 
valores essenciais ao meio castrense.

▸Aplicação Subsidiária do Código de Processo Penal Comum
Conforme o artigo 3º do CPPM, na falta de norma específica, 

aplica-se subsidiariamente o Código de Processo Penal comum, 
desde que compatível com a estrutura militar. Essa aplicação 
subsidiária visa suprir lacunas sem comprometer a peculiaridade 
do Direito Militar.

▪ Exemplo: o CPPM é omisso quanto ao incidente de 
insanidade mental; portanto, aplica-se subsidiariamente o 
procedimento previsto nos artigos 149 e seguintes do Código de 
Processo Penal comum, adaptando-o à Justiça Militar.

Exemplos Práticos de Aplicação:
▪ Militar que comete crime de deserção será processado 

integralmente conforme o CPPM.
▪ Policial militar que, em serviço, pratica abuso de autoridade, 

poderá ser julgado conforme o CPPM, se a conduta configurar 
crime militar.

▪ Civil que, em tempo de guerra, pratica espionagem em zona 
militar, poderá ser julgado sob as normas do CPPM.

A aplicabilidade da Lei de Processo Penal Militar obedece 
a critérios rígidos de tipificação da infração e da condição do 
agente, sendo fundamental à preservação dos princípios de 
hierarquia e disciplina.

Seu estudo exige a análise integrada do Código Penal Militar, 
da Constituição Federal e do Código de Processo Penal comum, 
para garantir a correta interpretação e aplicação dos institutos 
processuais no âmbito militar.

Princípios e Características do Processo Penal Militar
O Processo Penal Militar é regido por um conjunto de 

princípios próprios e apresenta características que refletem 
a natureza específica da jurisdição castrense. Tais princípios 
e particularidades são fundamentais para a manutenção da 
disciplina e da hierarquia, que são valores constitucionais no 
âmbito das Forças Armadas e das Forças Auxiliares.
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▸Princípios Específicos do Processo Penal Militar

Princípio da Hierarquia e da Disciplina:
Hierarquia e disciplina são os pilares da organização militar 

e orientam toda a atividade jurisdicional no âmbito da Justiça 
Militar. Esses valores não apenas regulam as relações internas 
das corporações, mas também influenciam o modo como o 
processo penal se desenvolve.

A Constituição Federal reconhece expressamente, no 
artigo 142, que as Forças Armadas, além de serem instituições 
nacionais permanentes e regulares, são organizadas com base 
na hierarquia e na disciplina. Esse princípio justifica a existência 
de procedimentos próprios, como o Conselho de Justiça, e a 
especial atenção às condutas que atentem contra a ordem 
interna das corporações.

Princípio da Legalidade Estrita:
O processo penal militar é regido pelo princípio da legalidade 

estrita, em que somente a lei pode criar crimes, fixar penas e 
estabelecer procedimentos. A atuação do juiz militar e das partes 
deve observar estritamente os ritos e prazos estabelecidos no 
Código de Processo Penal Militar e, de forma subsidiária, na 
legislação processual penal comum.

Princípio do Devido Processo Legal:
O militar acusado de crime possui garantido o devido 

processo legal, que abrange o contraditório, a ampla defesa e 
o direito a um julgamento justo. Este princípio, assegurado pela 
Constituição Federal, é observado integralmente no processo 
penal militar, ainda que adaptado às peculiaridades do meio 
castrense.

Princípio da Celeridade Processual:
Em virtude da necessidade de preservar a disciplina e a 

prontidão operacional, o processo penal militar é estruturado 
para ser célere. O CPPM prevê prazos mais curtos para a prática 
de atos processuais e procedimentos simplificados, como o rito 
sumaríssimo, para determinados crimes de menor gravidade.

Princípio do Juiz Natural:
Assim como no processo penal comum, no processo penal 

militar é garantido o princípio do juiz natural. Nenhum militar 
ou civil pode ser julgado por tribunal ou juízo criado ad hoc. A 
Justiça Militar é estruturada em órgãos previamente definidos, 
como o Conselho Permanente de Justiça e o Conselho Especial 
de Justiça.

▸Características do Processo Penal Militar

Órgãos Jurisdicionais Próprios:
O julgamento dos crimes militares é realizado por órgãos 

jurisdicionais próprios. Na Justiça Militar da União, o julgamento 
é feito pelos Conselhos de Justiça (Permanente ou Especial), 
compostos por um juiz federal da Justiça Militar (juiz togado) e 
oficiais das Forças Armadas (juízes militares). Na Justiça Militar 
Estadual, a composição varia conforme o respectivo Tribunal de 
Justiça Militar.

Procedimento Especial do Inquérito Policial Militar (IPM):

A investigação dos crimes militares é feita por meio do 
Inquérito Policial Militar, regulado entre os artigos 9º e 22 do 
CPPM. O IPM é presidido por autoridade militar e tem como 
objetivo a coleta de elementos para subsidiar o oferecimento da 
denúncia pelo Ministério Público Militar.

Ritos e Procedimentos Diferenciados:
O Código de Processo Penal Militar prevê ritos específicos, 

como o rito ordinário, o rito especial para o julgamento de 
oficiais, e o procedimento sumaríssimo para infrações de menor 
potencial ofensivo. Esses procedimentos são desenhados para 
garantir a eficiência e a adequação às necessidades militares.

Possibilidade de Prisão Administrativa:
No processo penal militar, admite-se a prisão administrativa 

como forma de punição disciplinar interna, sem caráter penal, 
aplicada pelas autoridades militares para infrações disciplinares, 
não se confundindo com prisão cautelar judicial.

Aplicação Subsidiária do Código de Processo Penal Comum:
Conforme prevê o artigo 3º do CPPM, na omissão da 

legislação militar, é possível a aplicação subsidiária do Código de 
Processo Penal comum, desde que haja compatibilidade com a 
disciplina e a hierarquia militares.

Exemplos Práticos de Aplicação:
▪ Um soldado que agride seu superior hierárquico poderá 

ser julgado por um Conselho Permanente de Justiça, composto 
especificamente para a análise da sua conduta.

▪ Um oficial que comete crime militar em serviço será julgado 
mediante rito especial, com a presença de juízes militares de 
posto igual ou superior ao do acusado.

Os princípios e características do processo penal militar 
revelam uma estrutura processual adaptada às exigências do 
meio castrense, preservando direitos fundamentais enquanto 
asseguram a eficácia da hierarquia e disciplina.

O conhecimento dessas peculiaridades é essencial para a 
atuação adequada na Justiça Militar e para a correta interpretação 
das normas processuais aplicáveis.

Relação com o Código de Processo Penal Comum
A relação entre o Código de Processo Penal Militar (CPPM) e 

o Código de Processo Penal comum (CPP) é regida pelo princípio 
da subsidiariedade, previsto expressamente no artigo 3º do 
CPPM. 

Essa relação é essencial para suprir lacunas existentes 
na legislação processual militar, sempre respeitando as 
peculiaridades do meio castrense.

▸Previsão Legal de Aplicação Subsidiária

O artigo 3º do CPPM estabelece que:
“Aplicar-se-á subsidiariamente o Código de Processo Penal 

comum e, na sua falta, a legislação processual penal em geral, 
no que não colidirem com as disposições deste Código e com os 
princípios da hierarquia e da disciplina.”
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Portanto, o CPP só pode ser utilizado no processo penal 
militar:

▪ Quando houver omissão no CPPM.
▪ Quando a aplicação for compatível com a hierarquia e a 

disciplina militares.

Essa previsão visa garantir a completude do ordenamento 
jurídico, sem prejuízo das normas específicas necessárias à 
manutenção da ordem castrense.

▸Critérios para a Aplicação Subsidiária
Para que se aplique o CPP de maneira subsidiária ao CPPM, 

devem ser observados dois critérios principais:

Existência de Lacuna:
A aplicação do CPP só ocorre quando o CPPM não prevê 

expressamente o procedimento ou instituto necessário para o 
regular andamento do processo.

▪ Exemplo: o CPPM não disciplina detalhadamente o 
incidente de insanidade mental do acusado. Assim, utiliza-se o 
procedimento previsto nos artigos 149 e seguintes do CPP.

▸Compatibilidade com os Princípios Militares
Mesmo existindo lacuna, a aplicação subsidiária do CPP 

deve respeitar os princípios da hierarquia e disciplina. Se houver 
incompatibilidade entre a norma do CPP e as necessidades 
específicas da estrutura militar, a regra comum não poderá ser 
utilizada.

▪ Exemplo: o procedimento de Tribunal do Júri previsto no 
CPP é incompatível com o sistema militar, onde o julgamento é 
realizado pelos Conselhos de Justiça.

Exemplos Práticos de Aplicação Subsidiária:
▪ Pedido de liberdade provisória: embora o CPPM regule a 

prisão preventiva, detalhes sobre a audiência de custódia podem 
ser supridos pelas regras do CPP, adaptadas à realidade militar.

▪ Prova pericial: o CPPM contém normas sobre prova, mas 
se surgir necessidade de disciplina mais específica quanto à 
produção da perícia técnica, pode-se recorrer subsidiariamente 
ao CPP.

▪ Nulidades: o CPPM trata das nulidades, mas na ausência 
de regra clara sobre certos prazos para alegá-las, aplicam-se os 
dispositivos do CPP que disciplinam o tema.

▸Diferenças Importantes entre o CPPM e o CPP
Apesar da aplicação subsidiária, é fundamental reconhecer 

que há diferenças estruturais significativas entre o processo 
penal militar e o processo penal comum:

▪ No processo penal militar, o julgamento é feito por Conselhos 
de Justiça compostos por oficiais e juiz togado, enquanto no 
processo comum, o julgamento pode ser feito por juízes togados 
ou Tribunal do Júri.

▪ A hierarquia e disciplina moldam não apenas o conteúdo 
das normas, mas também o comportamento processual das 
partes.

▪ A tramitação dos procedimentos militares tende a ser mais 
célere, considerando as exigências de eficiência do serviço militar.

▸Atenção às Reformas do Processo Penal Comum
Outro ponto relevante é que reformas no CPP (como a 

introdução da audiência de custódia, novos prazos de prisão 
provisória, entre outros) não se aplicam automaticamente ao 
processo penal militar. Sua utilização depende de análise crítica 
de compatibilidade com os princípios militares.

Por exemplo, a audiência de custódia, apesar de prevista 
no processo penal comum e fundamentada em tratados 
internacionais de direitos humanos, tem sido aplicada de maneira 
adaptada na Justiça Militar, considerando as peculiaridades do 
meio castrense.

A relação entre o Código de Processo Penal Militar e o 
Código de Processo Penal comum é de complementariedade e 
não de substituição. O CPP supri lacunas do CPPM, desde que 
suas normas sejam compatíveis com a preservação da hierarquia 
e da disciplina.

O operador do Direito Militar deve analisar criticamente 
cada situação para identificar a possibilidade ou não da aplicação 
subsidiária, evitando transposições automáticas que possam 
comprometer a estrutura e os valores das instituições militares.

Competência da Justiça Militar
A competência da Justiça Militar é delimitada pela 

Constituição Federal e pela legislação infraconstitucional, 
visando assegurar o julgamento de crimes militares e questões 
disciplinares de acordo com as peculiaridades da organização 
militar. Entender essa competência é fundamental para a correta 
atuação no Direito Processual Penal Militar.

▸Fundamento Constitucional da Competência
A competência da Justiça Militar da União e dos Estados é 

definida nos artigos 124 e 125, § 4º, da Constituição Federal de 
1988.

▪ O artigo 124 estabelece que compete à Justiça Militar da 
União processar e julgar os crimes militares definidos em lei.

▪ O artigo 125, § 4º, define que a Justiça Militar estadual 
processará e julgará os militares dos Estados nos crimes militares 
definidos em lei e nas ações judiciais contra atos disciplinares 
militares.

Assim, a Constituição determina dois grandes ramos da 
Justiça Militar: Justiça Militar da União (federal) e Justiça Militar 
dos Estados.

▸Competência da Justiça Militar da União
A Justiça Militar da União julga os crimes militares praticados 

por membros das Forças Armadas (Exército, Marinha e 
Aeronáutica) e, excepcionalmente, civis, conforme previsão legal.

Crimes julgados pela Justiça Militar da União:
▪ Crimes militares cometidos por militares das Forças 

Armadas, em serviço ou fora dele, desde que relacionados com 
a função militar.

▪ Crimes militares cometidos por civis em situações previstas 
na legislação específica, como espionagem, sabotagem, ou 
crimes contra instituições militares.

Além dos crimes propriamente ditos, compete à Justiça 
Militar da União o julgamento de habeas corpus e mandados de 
segurança relacionados a seus processos.
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Competência da Justiça Militar Estadual:
A Justiça Militar Estadual, onde existente, julga os militares 

estaduais (policiais militares e bombeiros militares) nos seguintes 
casos:

▪ Crimes militares definidos em lei.
▪ Ações judiciais contra atos disciplinares militares (como 

transferências ou sanções disciplinares).

É importante destacar que a Justiça Militar estadual não 
julga civis, conforme expressamente vedado pela Constituição 
Federal após a Emenda Constitucional nº 45/2004.

A competência da Justiça Militar Estadual limita-se aos 
crimes militares e atos disciplinares, não abrangendo outras 
matérias de natureza cível ou administrativa geral.

Crimes Militares que Definem a Competência:
O conceito de crime militar está previsto no artigo 9º do 

Código Penal Militar, que enumera hipóteses específicas em que 
condutas são consideradas crimes militares:

▪ Crimes propriamente militares: como insubordinação, 
deserção, violência contra superior, entre outros.

▪ Crimes militares impróprios: delitos comuns, como 
homicídio ou furto, que, sob determinadas circunstâncias (por 
exemplo, durante serviço militar), adquirem natureza militar.

A correta identificação do crime militar é essencial para 
definir a competência da Justiça Militar.

▸Conexão e Continência
Havendo conexão ou continência entre crimes militares e 

crimes comuns, as regras de competência podem variar:
▪ Se o crime comum tiver relação direta e imediata com o 

crime militar, a competência da Justiça Militar poderá prevalecer 
para julgamento conjunto.

▪ Caso não haja relação direta, a separação dos processos 
será obrigatória, cada qual tramitando na Justiça competente.

Exemplo prático:
▪ Um soldado pratica um homicídio doloso contra civil, fora 

de serviço, e sem relação com função militar: a competência é 
da Justiça comum.

▪ Um soldado, em serviço, agride gravemente outro militar 
em razão da função: a competência é da Justiça Militar.

Exceções Importantes:
▪ Crimes dolosos contra a vida praticados por policiais 

militares contra civis são julgados pelo Tribunal do Júri, conforme 
entendimento consolidado na Constituição e na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal.

▪ Crimes cometidos por militares contra civis, fora do 
serviço e sem relação com a atividade militar, em regra, são de 
competência da Justiça comum.

Exemplos Práticos de Competência:
▪ Um oficial do Exército que pratica crime de peculato militar 

será julgado pela Justiça Militar da União.
▪ Um policial militar que pratica abuso de autoridade contra 

civil, em serviço, pode ser julgado pela Justiça Militar Estadual, se 
o ato configurar crime militar.

▪ Um bombeiro militar que comete homicídio doloso contra 
civil, fora de serviço, será julgado pela Justiça comum, no Tribunal 
do Júri.

A competência da Justiça Militar é rigorosamente delimitada 
pela Constituição e pela legislação infraconstitucional. Sua 
correta identificação exige o conhecimento do agente envolvido, 
da natureza do fato e da relação deste com a função militar.

O estudo atento da competência é fundamental para 
assegurar o devido processo legal e a segurança jurídica no 
âmbito penal militar.

DA POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR

Da Polícia Judiciária Militar1

A investigação sobre a materialidade e a autoria de crimes 
militares definidos em lei é atribuição da Polícia Judiciária Militar 
(PJM), exercida por autoridades militares, investidas em cargo de 
comando ou direção, sempre de precedência hierárquica superior 
ao suspeito de ter praticado o fato delituoso sob investigação.

Essa atribuição é possível ser delegada, por meio de 
documento formal, normalmente, por portaria administrativa 
da Autoridade de PJM (APJM), aos oficiais da ativa, considerando 
as especificidades do CPPM, por exemplo, no que concerne 
às normas de subordinação hierárquica e limites de 
responsabilidades territorial dessas autoridades.

As atribuições da PJM estão previstas no art. 8º do CPPM:
a) apurar os crimes militares e sua autoria;
b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça Militar e aos 

membros do Ministério Público as informações necessárias à 
instrução e julgamento dos processos, bem como realizar as 
diligências que por eles lhe forem requisitadas;

c) cumprir os mandados de prisão expedidos pela Justiça 
Militar;

d) representar a autoridades judiciárias militares acerca da 
prisão preventiva e da insanidade mental do indiciado;

e) cumprir as determinações da Justiça Militar relativas aos 
presos sob sua guarda e responsabilidade, bem como as demais 
prescrições deste Código, nesse sentido;

f) solicitar das autoridades civis as informações e medidas 
que julgar úteis à elucidação das infrações penais, que esteja a 
seu cargo;

g) requisitar da polícia civil e das repartições técnicas civis as 
pesquisas e exames necessários ao complemento e subsídio de 
inquérito policial militar;

h) atender, com observância dos regulamentos militares, a 
pedido de apresentação de militar ou funcionário de repartição 
militar à autoridade civil competente, desde que legal e 
fundamentado o pedido.

1  Carvalho, Alexandre Reis, D. e Amauri da Fonseca Costa. Direito 
Processual Penal Militar. (Coleção Método Essencial).  (2nd edição). 

Grupo GEN, 2022.
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DECRETO-LEI N. 4.657/1942: (LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO - LINDB): 

VIGÊNCIA; APLICAÇÃO, CONFLITO E EFEITOS DA 
LEI NO TEMPO E NO ESPAÇO; INTERPRETAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO DAS LEIS

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não 
faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta 
legislação. Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas 
que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas 
jurídicas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições 
genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto 
formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que 
o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige 
ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo 
da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
– Do referente ao conflito de leis no tempo;
– Do conflito de leis no espaço; 
– Dos critérios hermenêuticos;
– Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
– Das normas de direito internacional privado, nos moldes 

dos artigos 7º a 19;
– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em 
virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima 
força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do 
direito como: “o fundamento de validade da norma jurídica, 
decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não 
é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos 
doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte 
forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de 
forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primárias, que 
são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 
na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 
fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 

“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de 

determinada situação que não se encontra prevista em lei, de 
uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de 
um conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia 
com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do 
casamento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos 
na norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo 
que na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, 
havendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de 
institutos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação 
direta da lei, a integração se refere ao método por meio do 
qual o julgador supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as 
ferramentas determinadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe 
sobre a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito. 

– Obs. importante: As normas de exceção não admitem 
analogia ou interpretação extensiva.

A exemplo do exposto, podemos citar as normas que 
colocam restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras 
da proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

São espécies de costumes: 
– Costumes segundo a lei ou secudum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;
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– Na ausência de lei ou praeter lege: Aqui, os costumes são 
aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque pré-datado;

– Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não são 
admitidos.

Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princípios 
consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

– Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da boa-
fé; 

– Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 
princípio da função social da propriedade e dos contratos; 

– Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetividade 
alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito 
Civil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 
1.988, e também por meio do movimento de constitucionalização 
do Direito Civil. Tais princípios receberam status constitucional, 
de forma que de acordo com o entendimento do professor 
Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda que haja 
lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dignidade da 
pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade 
social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, a isonomia ou 
igualdade material predisposta no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na 
LINDB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, 
o artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por 
equidade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos 
termos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte 

primária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma 

jurídica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei 
pode produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é 
estabelecido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que 
a vigência da norma tem forte conexão com a força vinculante 
da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que 
existe um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no 
tocante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra 
previsto no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu 
prazo de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior 
aos 45 dias mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram 
em vigor na data de sua publicação,  fator que é considerado 
inoportuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser 
reservada às leis que apresentem de forma expressa, urgência 
em sua aplicabilidade.  

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que a lei tenha sido revogada, 
sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma 
agendi, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revo-

gação da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula 
todos os fatos e pessoas à 

norma agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do 
qual, uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua 
revogação, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência 
de determinados fatos. Desta forma, normas sem vigência 
podem ainda estar em vigor culminando assim o fenômeno da 
ultratividade, que se trata da possibilidade material e concreta 
que uma lei revogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

– Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do 
cumprimento do direito por parte da sociedade; 

– Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de condições 
técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As normas 
constitucionais de eficácia limitada. 

– Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma 
anterior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode 
ser confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, 
norma válida que foi formada, originada e elaborada por órgão 
plenamente competente, observando-se a fiel obediência ao 
devido processo legal legislativo. 

Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 
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Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que 
se encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal 
Brasileira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao 
instante em que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e 
material, passa a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágrafo 
1º, sobre o assunto em deslinde:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da 
lei brasileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de 
oficialmente publicada.

Assim sendo, temos:
Brasil = 45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em 

contrário. 
Estado Estrangeiro =   03 (três) meses.

Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a 
norma específica. 

Obs. importante: Em relação ao assunto em deslinde, 
existe um importante princípio bastante cobrado pelas bancas 
examinadoras em provas de concurso, que se trata do princípio 
da obrigatoriedade simultânea ou vigência sincrônica, que 
determina que a vigência se dá em todo o território nacional de 
forma simultânea, sendo também conhecido como critério do 
prazo único, porque se coloca em posicionamento contrário ao 
sistema da vigência progressiva, gradual, sucessiva, que pode ser 
aplicada para a vigência da lei brasileira no Estado estrangeiro no 
que condiz à sua aplicação no território nacional.

Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deverá 
ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar n. 
95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de 
sua publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis 
que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da 
data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor 
no dia subsequente à sua consumação integral [vale destacar: 
independentemente se o dia for ou não útil]

 § 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão 
utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o 
número de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

– Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em 
vigor na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque 
nesse instante, presume-se a ciência do destinatário; 

– Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, 
exceto se houver a existência de previsão expressa em outro 
sentido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro notável 
princípio que se trata do princípio da continuidade ou 
permanência da lei, que enuncia que “não se destinando à 
vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique 
ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado 
acima, pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis 
autorrevogáveis por possuírem vigência por período condicional 
ou temporário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efeitos 
dos atos praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A Lei 
n. 14.010, de 10 de junho de 2020, que na ementa, determina 
sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de direito privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por 
outra, podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
– Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
– Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
– Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de 

forma taxativa;

– Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja com 
ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava a lei 
anterior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigatória, 
passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja 
vista que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir 
o período de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação 
da lei que envolve três etapas, sendo elas:

 – A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a 
sanção ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo 
disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 
nº. 95/1998;

– A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e trata-
se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída na 
declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda 
não tenha entrado em vigor;

– A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicidade 
à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar 
em vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

 Da Repristinação da Lei
Sobre o tema, trata o parágrafo 3º do art. 2º da LINDB nos 

seguintes termos: “salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.

Assim, de modo geral, denota-se que a repristinação não é 
admitida no Direito brasileiro, sendo que esse fenômeno jurídico 
se encontra relacionado ao fato por meio qual uma norma 
revogada volta a ter vigência, em razão da revogação da lei que 
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a revogou. Exemplo: A Lei X foi revogada pela Lei Y, surge a Lei C 
que revoga a Lei Y, aduzindo que a Lei X voltará a produzir seus 
efeitos.

Admite-se a repristinação em território nacional apenas nas 
seguintes situações:

– Na existência de previsão expressa, ou, repristinação legal; 
– Em situações de declaração de inconstitucionalidade da 

norma revogadora, dando origem ao efeito repristinatório, 
previsto no Direito Constitucional; 

– Quando uma lei for revogada por uma Medida Provisória, 
porém, não foi convertida em lei.

Da Eficácia da Lei no Tempo 
Denota-se de antemão, que a eficácia da legislação no tempo 

é detentora de grande relevância, principalmente nas situações 
que envolvem o direito intertemporal, haja vista a existência de 
relações jurídicas que foram estabelecidas sob a vigência de uma 
lei, porém, acabam por projetar seus efeitos quando outra lei já 
se encontra em vigor.  

Desse modo, o direito intertemporal trata de regular e 
disciplinar tais situações jurídicas nas quais os efeitos de fato 
jurídico nascido com origem na vigência de uma legislação, 
refletirão em período quando outra legislação já estiver em vigor. 
A exemplo disso, podemos citar o art. 6º da LINDB que retrata e 
reproduz esses pressupostos, ao determinar que a lei em vigor 
terá efeito imediato e geral, sendo sempre respeitados o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

Pondera-se que as situações jurídicas já assentadas sob a 
vigência da lei antiga deverão ser mantidas e preservadas pela 
nova legislação, haja vista que a regra no ordenamento jurídico 
pátrio é a irretroatividade da lei, sendo que tal princípio possui 
como objetivo garantir a segurança, a confiança e a estabilidade 
do ordenamento jurídico.

Para que haja a retroatividade, são necessários alguns 
requisitos, sendo eles: 

– A necessidade da existência de permissão legal; 
– A não prejudicância do direito adquirido, do ato jurídico 

perfeito e da coisa julgada, que são obstáculos previstos na 
LINDB e também na CFB/1988. 

Vejamos a respeito dos referidos pressupostos a que se 
refere o artigo 6º da LINDB em relação ao imediato e geral efeito 
da lei:

Direito Adquirido 
Nos parâmetros do § 2º do art. 6º da LINDB, “Consideram-

se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém 
por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício 
tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a 
arbítrio de outrem. ” 

Nesse diapasão, para uma melhor compreensão do tema, 
vale a pena mencionar o entendimento do ilustre Caio Mário, 
que aduz: “são os direitos definitivamente incorporados ao 
patrimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que 
simplesmente dependem de um prazo para o seu exercício, sejam 
ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de 
outrem”. 

Um exemplo de direito adquirido segundo a LINDB, é a 
distinção referente à expectativa de direito que se caracteriza 
quando não se encontrarem presentes todos os fatos que são 

exigidos para a aquisição do direito, sendo que o seu titular 
possui somente a expectativa de que um dia poderá se tornar 
titular do mencionado direito. Isso ocorre quando existe um 
acoplado de regras autorizadoras da aquisição de um direito 
depois do cumprimento de fatos predeterminados. Assim, caso 
o suposto titular ainda não tenha cumprido os fatos necessários, 
não terá como alegar direito adquirido em desfavor de novo 
acoplado de regras. 

Do Ato Jurídico Perfeito 
Nesse ponto, convém mencionar que existe diferença entre 

ato jurídico perfeito e direito adquirido, sendo que o direito 
adquirido advém de forma direta da lei, e o ato jurídico perfeito 
advém da vontade das partes, que exterioriza tal vontade em 
consonância com a lei. Exemplo: Um contrato de compra e venda. 

Da Coisa Julgada 
Podemos conceituar a coisa julgada material, com o ato de 

autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 
que não caiba mais interposição de recurso, sendo que a decisão 
de mérito transitou em julgado. 

Acontece que quando se trata de direitos disponíveis, 
denota-se que as partes terão o direito de dispor dos seus direitos, 
ainda que a sentença já tenha transitado em julgado, haja vista 
que o efeito negativo da coisa julgada evita que a mesma causa 
seja discutida em outro processo, com as mesmas partes, mesma 
causa de pedir e mesmo pedido, sendo que  o efeito positivo da 
coisa julgada, acaba por criar vínculo do magistrado com o que 
foi decidido em lide anterior com decisão que foi protegida pela 
coisa julgada material ao julgar uma segunda lide.

 Entretanto, ressalta-se que o dispositivo faz coisa julgada, 
sendo que modificadas a situação fática e jurídica que serviram 
de base e fundamento para a decisão em questão, é possível, em 
decorrência dos limites objetivos da coisa julgada, que haja o 
proferimento de uma nova decisão com vistas à modificação da 
situação para o futuro. 

Por fim, aduz-se que a irretroatividade não se trata de 
regra absoluta, posto que pode ceder em algumas situações em 
decorrência da existência de outros princípios constitucionais de 
grande repercussão e importância.

Já a retroatividade é exceção, e se refere a mecanismo por 
meio do qual uma lei é aplicada para fatos anteriores à sua 
vigência. 

No entendimento da maior parte da doutrina, a 
retroatividade pode ocorrer em graus, sendo eles:

 – Pela retroatividade de grau máximo, ou, restitutória: Aqui, 
a lei nova retroage para atingir os atos ou fatos já consumados 
que são o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou coisa 
julgada; 

– Pela retroatividade em grau médio: Nesse caso, a lei nova, 
sem atingir a causa que pretendia, retroage com o fito de atingir 
os efeitos do fato passado, efeitos esses que se encontram 
pendentes;

 – Pela retroatividade de grau mínimo, mitigada, ou 
temperada: Acontece no momento em que a lei nova incide 
de forma imediata sobre os efeitos futuros dos atos ou fatos 
pretéritos, não conseguindo atingir os atos ou fatos pretéritos e 
nem, tampouco, os seus efeitos pendentes.




